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corÉcro nstnnuar.loÂo BERNARDEs or essuxÇÃo

cooRDENAÇÃo nncrox.tr »r car.lt-Áorco

Destinado exclusivamente à participação de }Íicroempresas e Empresas de Pegueno Porte

PROCESSO FILHO: 2021.0/)00.607.4169

TIPO: MENOR PREÇO PORLOTE

OBJETO: Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação

Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar Joâo Bernardes de

Assunção, no município de Davinópolis, conforme Edital e seus Anexos.

ABERTURA: l0 de fevereiro de 2022 às 09:(X) horas.

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 25, do Decreto Estadual n" 9.666, de 2l de maio de 2020, a publicidade da

presente licitâção se deu por meio eletrônica via x * u.com trrasnet.so.sov.br

www.educacao.go.gov.br e por Publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás' Diário do

Estado e Diário Oficial da União.
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A!'ISO DE LICMAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO2I2O22 - CON§ELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE
CATALAO

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria
n'01212021-CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÂO DE CATALÃO, roma público, para
conhecimento dos interessados que está disponível no endereço abaixo ou por meio do
srte www-. comprasnel go.co\.br e rvww. seduc.go.gov.br , o Edital de Licitação
modalidade PREGÃO ELf,TRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR LOTL,destinado
erclusivamente à oarticinacão de microen[,resos e emDresas de oeaueno oorte. conforme
determinacão do artiso 7' da Lei Estadual n" I 7.928/2012 sem prejuízo das suas participações
quanto ao restante, oriundo do Processo da Unidade Escolar no 2021.00m.607.4169, cujo objeto e
a Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar,
com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar João Bemardes de Assunção no
municipio de Davinópolis, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e
quantidades estabelecidas no item 4 do Termo de Referência, estando a presente licitação e
consequente contratação regidas pela ki Estadual n' 17.928 de21 de dezembro de 2012, Decreto
Federal n" lO.O24l2O79..I)ecreto Estadual n" 9.66612O20, e, subsidiariamente, pela Lei Federal
n' 8,666 de 2l de junho de 1993, Lei Federal n' 10.520 de 17 de julho de 2OO2.- Lei
Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal n" 11,947 de 16 de junho de
2009, Resolução CD/FNDE n'06 de 08 de maio de 2020 e demais normas vigentes à matéria.

PARTICIPAÇÃO: Exclusivo ME/EPP
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote
DATA DE ABERTURA: 10.02.2022 às 09:00h.
Local de realização: rvw,w.comDrasnet. go. gol.br

Fundamento Legal: Lei Federal no 8.666 de 2110611993 e suas alterações, Decreto Federal no

10.02412019, DecÍeto Estadual n" 9.66612020, Lei Estadual n' 17.928 de 27.12.2012, Ler
Complementar Estadual n' I l7 de 05; Decreto Estadual n'9.666,21.05.2020, Decreto Estadual no

7.46612011, Lei Federal n" 11.947 de 16 de juúo de 2009, Resolução CD,ENDE no 06 de 08 de
maio de 2020 e demais normas regulamentares aplicáveis à especie, bem como as condições
estabelecidas neste Edital e em seus ânexos.
Obtençã o do Edital: www. comprasnet. uo.,rlov.br e rvwu.educacao.p.gqv.br
Informações/Pregoeiro. (64) 99908-2120

Conselho Regional de Educação de Catalão
Endereço Completo Av. José Marcelino, N 3 10, Centro

Fone: (064) 34ll-1876
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EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔN ICO N' N2 I2O22

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria
n" OI2I2D2I-CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CATALÃGGO roma público,
para conhecimento dos interessados, q:ue realizará licitaÇão na modalidade PREGÃO
ELETRONICO, tipo Mf,NOR PREÇO PORLOTE, destinado sclusivanente à Darticioacão de
microemnresas e emnresas de oeoueno Dorle. conforme determinacão do aÍigo 7' da Lei Estaduol
n' 17.928/2012 em sessão pública eletrônica, através do site rvurv.cornprasnel go.gov.br, nos termos
da Lei Estadual n" 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Federal n" 10.02412019, Decreto
Estadual n'9.66612020 e, subsidiariamente, pela tei Federal no 8.666193 de 2l de juúo de 1993, Lei
Federal n' 10.520 de l7 dejulho de 2002, Lei Complementar n" 123 de l4 de dezembro de 2006, Lei
no 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei Complementar n' 144 de 24 de julho de 2018, Lei Federal
n' 11.9471 de 16 de junho de 2009, Resolução CD,trNDE n' 06 de 08 de maio de 2020 e demais
noÍrnas pertinentes à materia, bem como das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

r. coNDIÇoES GERATS
1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que
promova a comunicação pela intemet, no sítio www.comprasnet.go.gov.br (art. 5o, caput, do Decreto
Estadual n' 9 666/2020).
1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação que asseguÍem
condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame (art. 5", parágrafo único, do Decreto
Estadual n' 9.66612020).
1.3. O pregão eletrônico seú conduzido pelo Conselho Regional de Educação de Catalão, com
apoio tecnico e operacional à Superintendência Central de Compras Govemamentais e Logística da
Secretaria de Estado da Administração, que atuará como provedor do Sistema de Compras do Estado
de Goiás (art. 12 do Decreto Estadual no 9.66612020).
l-4. As dúüdas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo telefone: 62.3201-
8752.

2. OBJETO
2.1 Contratação de empresa para fomecrmento de gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar,
com o intúto de atender às necessidades do Conselho Escolar João Bernardqs de Assunção, no
municipio de Davinópolis, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades
estabelecidas no Termo de Referência.
2.2. Os quantitativos objetos deste Pregão encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo
I deste Edital, podendo ser alterado, nos termos do artigo 65, §1", da Lei Federal no 8.666193.

2.3. Os valores de referência unitririos e totais, aferidos com base em pesquisa de mercado,
encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e obrigações
estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus anexos e a descrição
do objeto constante
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nos .§lles \\, \\ w comprasnet go. gov.br e wwlv.desenvolvimento. go. qov.br , prevalecerá, sempre, a

descrição destc Edital e seus âncxos

3. DO LOCAL, DA'|'A E HORA
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do
site w1\ comprasnet. qo. qo\ . br, no dia 10.02.2022 a partir das 09:ü) horas, mediante condições de
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.
3.2. As Propostas Comerciais deverão seÍ encaminhadas, por meio
do slle ,1 v )1,. com Drasnet. go. Írov. br, no período compreendido entre o dia 28.01.2022 até
às 08h59min do dia 10.02.2022. O encaminhamento das propostas comerciais: é a partir da
data da divulgação do Edital até a data e horário da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto
Estadual n' 9.666 12020);
3.3. A fase competitiva de lances terá inicio às 09h10min do dia 10.02.2022 e terá duração de
10 (dez) minutos;
3.3.1. Será iniciado o procedimento de encenamento a partir das 09h20min, na forma do item 9.10 e
subitens seguintes deste Edital.
3.4. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília,/DF (rfc -03:00) e dessa forma serão registradas
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
3.5. Caberá à empresa licitante acompaúar as operações no sisÍema eletrônico duranÍe a sessão
pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para

recebimento das propostas, bem como para início da sessão de disputa de preços, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão.
3 6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horiirio anteríormente estabelecido e no mesmo endereço eletrônico,
independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os

termos deste Edital e seus anexos.
4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou Impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro em até 03

(dias) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio de documento
devidamente assinado e redigido em papel timbrado (caso seja empresa), a ser encamiúado por
meio do sistema Comprasent.go.gov.br (art. 23 do Decreto Estadual n" 9.66612020).

4.2. l. Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio apos

o prazo definido no item 4.2.
4.2.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor tecnico competente, decidiá sobre a impugnação no prazo

de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do pedido (art. 23, § l', do Decreto Estadual no

9.66612020);
4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
(aí.24, § 1', do Decreto n" 10.02412019), exceto a hipótese descrito no item 4.4 (art. 24, § 3", do
Decreto Estadual n' 9.666/2020):
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4.4. Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de oficio ou provocadas por eventual procedência
de impugnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido e sendo designada
nova data para a realização do certame caso a modificação altere a formulação das propostas.
4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão anexados nos
autos do processo licitatório e estaÍão disponiveis para consulta por qualquer interessado e serão
diwlgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração (aÍt. 23, § 2o, do Decreto
Estadual n" 9.66612020).

5. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do Pregão:
5. 1. l. Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;
5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art.33,daLei Federal no 8.666193;
5.1.4. Que estejam previamente credenciadas no Comprasnet.go e,
5. 1.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo pÍóprio
do sistema eletrônico \\.§1.v. colnprasnet. go. gov.br, o pleno coúecimento e atendimento às exigências
de habilitação previstas no Edital.
5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas. O Conselho Escolar João Bemardes de Assunção não seril, em neúuma hipótese,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
5.2. Não poderão participar deste Pregão:
5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, duÍante o prazo da sançâo aplicada;
5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou conÍatâr com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagão;
5.2-3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goirís e Governo Federal, durante o
prazo da sanção aplicada;
5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razâo do disposto no aÍ.72, § 80, V,
da Lei n" 9.605/98;
5.2.5. Empresa proibida de contÍatar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n' 8.4291921,

5.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais;
5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compaúvel com o objeto deste
Pregão;
5.2.8. As Emoresas em Recuoeracão Judicial oue tiver a Certidão ernitida pela instância iudicial
comoetente. oue ateste oue a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de

imento licitatório nos termos da Lei Federal rf8.666193 e de com lhimen
iudicial do Plano de Recuperacão. nos termos do art. 58 da Lei Federal n"l1.101/05. em caso de
rccuDeracão iudicial: ou homologacão iudicial do Plano de Rccuperacão. no caso ds recuDcração
extraiudicial. de forma a oossibilitar a habilitâcão de maior númeÍo de emoresas- NÃo
SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.
5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços
e do fomecimento de bens a eles necessários, conforme o artigo 9'da Lei Federal n" 8.666/93:
LO autor do Termo de Referência, pessoa fisica ou júdica; e
II. Empresa que possua em seu quadro societrírio ou de pessoal servidores públicos do Conselho
Escolar João Bemardes de Assunção, bem como empresa que possua proprietrlrio, sócio ou dirigente
que seja cônj uge ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade ate o terceiro grau com servidores
públicos deste Conselho Escolar.
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5.2.9.1. ConsideÍa-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 5.2.9, a existência de
qualquer vinculo de naÍvÍeza tecnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autoÍ
do Termo de Referência e a Licitante, incluindo-se os fomecimentos de bens e serviços a estes
necessários.
5.29.2 O disposto no item 5.2.9 aplica-se tambem aos membros da Comissão de Licitação, ao
Pregoeiro e à Equipe de Apoio.

6. DO TRATAMENTO DIFERI,NCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCEDIDO
Às rrrcRornpREsAs E EMIRESAS DE pEeuENo poRTE
6.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar no 12312006, serão assegurados os
seguintes beneficios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
I. Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os itens destinados
à disputa geral, conforme o subitem 9. l9 deste Edital;
II. Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na
forma do item 1 1.16 deste Edital, nos termos do §1" do art. 43 da Lei Complementar n" 72312006 clc
do §1'do aÍ. 43 da Lei Complementar n' 147/2014,
6.2. Não poderão se bene{iciar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às
microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de
2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 3", §4", da
referida Lei-
6.3. Para usufruir dos beneficios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de
p€queno porte deverá declarar-se como tal no inicio ao efetuar seu credenciamento. Caso veúa a
lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.
6.4. O próprio sistema disponibllizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou
empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema
eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito
de usufruir dos beneficios estabelecidos na Lei Complementar n' 12312006.
6.6. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada
implicará na abertuÍa de processo administrativo e a consequente aplicação das sanções cabíveis.

7. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO
7.1. E condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado realize o
credenciamento no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD)
no endereço eletrônico \\'!r\\,.comprasnet. go. Í.rov.br, bem como providenciar o envio de toda a

documentação exigida, ate o 5" (quinto) dia útil anterior à data prevista para o registro das propostas,

nos termos da Instrução Normativa n' 004/2011-GS/SEGPLAN.
7. 1. 1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no pÍitzo de ate 04
(quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se
o dia de entrega e vencendo os pÍazos apenas nos dias em que houver expediente regular e integral
na SEAD.
7.1.2. O simples pré-cadastro no site urvw.cotrpt4§llgt.go.g9t-b[ não dará direito à licitante de

credenciar-se no sistema, em ÍazÃo do bloqueio inicial do login e senha cadastrados. O CADFOR só

realizarâ o desbloqueio do login e senha após a homologação do cadastro, cujo registro passará a ter
status "homologado".
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7 .1.3 O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal
e na presunção de sua capacidade tecnica para a realização das operações inerentes a este Pregão
Eletrônico
7.2. Informações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas através dos
telefones (62) 98304-9 641.
7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento de
Fomecedores da Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos requisitos previstos
na legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu cadastmmento simplificado
apresentado o respectivo certificado de registro cadastral devidamente regular- e estarão dispensados
de apÍesentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter status
"credenciado".
7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograr-se vencedor do certame, deverá
o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR, como condição obrigatóna para a

contÍatação.
7.5. O uso da senha de acesso pela licitante e de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
ou ao Conselho Escolar João Bemardes de Assunção, a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7 6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

8. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILMAÇÃO
8.1. Nos termos do Art. 19, tl, do Decreto Estadual n' 9.666/2020, após a divulgação do edital no
sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitântemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofeúado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha. Só será aceita uma proposta paÍa cada item/lote de interesse da
licitante.
8.3. Os licitantes poderão deixar de apÍesentar os documentos de habilitação que constem do CRC do
CADFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.
8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de
habilita@o, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ l' da LC n" 123, de 2006.
8.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão-
8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retiÍaÍ ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (aÍ. 26, § 6o, do Decreto Estadual no

9.666/2020).
8.7. Não será estabelecida, nessâ etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
j ulgamento da proposta.
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8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaqão do licitante melhor classificado somente
serão dispon'ibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessános à
confirmação daqueles exigidos no edital ejá apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo estipulado no § 2', do art.
38, do Decreto Estadual n" 9.666i2020, descrito no item.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS f, FORMULAÇÃO
DE LANCES
9. l. A abertura da pÍesente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eleÍônico, na
data, horaiLrio e local indicados neste Edital.
9.2. O Pregoeiro verificaní as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações tecnicas exigidas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto
Estadual n' 9.66612020).
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes (art. 28, panigrafo único, do Decreto Estadual no

9.666t2020).
9.2.3. A não desclassificaçào ü proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participa6o da fase de lances.
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantcs.
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente (intervalo
mÍnimo de R$ 0,10 (dez cenÍavos)) por meio do sistema eletrôruco, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro (art. 30, § lo, do Decreto Estadual
n" 9.66612020).
9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote.
9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mínimo de RS 0,10 (dez
centâyos)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital
(art. 30, § 2', do Decreto Estadual n" 9.66612020).
9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema. ver §3', art. 30, Decreto Estadual n" 9.666/2020
9.8 O intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 0.10 (dez centavos).
9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podeú ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

âutomaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
9. 10. Será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações (art. 31, inciso I, do Decreto
Estadual n" 9 66612020)
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9.10.1 A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública (art. 32, caput, do Decreto Estadual n" 9.66612020).
9.10.2. 

^ 
pronogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e oconerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tralar de lances intermediários.
9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão pública sení
encerrada automaticamente (art- 32, § 1", do Decreto Estadual n" 9.66612020).
9.11. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática p€lo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
9.12. Em caso de falha no sistema os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Administração do sistema comprasnet.go (art. 35 do Decreto Estadual n'9.66612020);
9. 12. 1. Na hipótese do subitem anterioÍ, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9. 15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recegão dos lances.
9. 16- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir poÍ tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação (art. 35 do Decreto Estadual n' 9.66612020).
9.17. O Cnteno de j ulgamento adotado seftí o menor preço por loúe, conforme definido neste Edital
e seus anexos.
9. 18. Caso o licitante não apresente lances, concorreú com o valor de sua proposta.
9 19 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o criterio de desempate será aplicado exclusivâmente entre as propostas que Íizerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento.
9.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criterio de desempate seni aquele previsto
no art. 3', § 2", da Lei Federal no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos

bens produzidos:
1. no país;
2. por empresas brasileiras:
3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.
9.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
9.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contrapÍoposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital (art.

38, caput, do Decreto Estadual n" 9.666/2020).
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9.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes (art. 38, § 1', do Decreto E stad'al n' 9 .66612020).
9.24. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas), envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizzda, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados (art. 38, § 2o, do Decreto Estadual n" 9.66612020).
9.25 Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em pnmeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao miiximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, obsewado o disposto no art. 39 do Decreto Estadual
n" 9 66612020.
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n" '1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manilestamente
inexequivel.
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompaíveis com os preÇos dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito de
comprovação da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes procedimentos:
I. Questionamento ao licitante para a apresentaqão de justificativas e comprovações em relação aos

custos com indicios de inexequibilidade;
II. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;
III. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado com a
Administração ou com a iniciativa privada;
IV. Pesquisa de preço no mercado;
V. Verificação de notas fiscais de outros lomecimentos executados pelo proponente;
VI. Estudos setoriais;
MI. Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;
VIII. Análise de soluçôes técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o
proponente disponha para a execução do objeto; e
IX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias.

10.3. Qualquer interessado podeú requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podera ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.
10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviaÍ documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 2 (duas) horâs a 4 (horas), sob
pena de não aceitação da proposta (art. 38, § 2", do Decreto Estadwl n" 9.66612020).
10.5. I . O prazo estabelecido podenl ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o privo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
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10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenhírm
as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, a exemplo de caüílogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6- Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital (art. 43, § 4', do Decreto Federal
n" 10.2412019).

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade (art. 48, parágrafo único, do Decreto Estadual n" 9.66612020).
10.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital (art. 38, caput, do Decreto Estadual n"
9.66612020).
10.8. I . A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompaúada (art. 3 8, § I ", do
Decreto Estadual no 9.66612020).
10.8.2. Tambern nas hiÉteses em que o Pregoeiro não aceitar a pÍoposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.9. Nos itens não exclusivos para a pârticipação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta nâo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverâ nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaÇão do
licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABTLTTAÇÀO
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a lutura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
I 1 . 1. L CRC do CADFOR (rvrvrv.cornprasnet. so. r-lor . br);
11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tamb€m de seu sócio
majoritrino, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela pnítica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermedio de pessoa j urídica da qual seja sócio majoritírio.
11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de paÍicipação.
11.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 daLei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
11.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por

meio do CRC do CADFOR, nos documentos por ele abrangrdos em relação à hâbiliÍação juridica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
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I L3.1 .E dever do licitante atualizzr previamente as comprovações constantes do CRC do CADFOR
paÍa que es§am vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respecüva documentação atualizada.
I l-4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 44, §3", do Decreto Esta d,al n' 9 .66612020 .

'l 
1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encamiúálos, em formato digital, via sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de
inabilitação.
'l 1.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apÍesentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
I1.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
I 1.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matria e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maÍnz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
11.9. Ressalvado o disposto no item 8.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para hns de habilitação:
1 1.10. Habilitação jurídica:
I 1 .10.1 . No caso de empresiirio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da rcspectiva sede;
11.10.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaú condicionada à verificação da
autenticidade no sítio ri ul nortaldoern reendedor ov.brg

11.10.3. No caso de sociedade empresária ou empÍesa individual de responsabilidade limitada -
ETRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
11.10.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
11.10.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitúivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
11.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

11.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em tüncionamento no Pais: Decreto de

autorizaçâo, devidamente pubticado e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.;
I 1. 1 0.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
11.11. Regularidade {iscal e trabalhista:
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a) Cópia da cedula de identidade do repÍesentante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa
licitante, caso não haja procurador legalmente consítuído, nos termos do subitem seguinte.
b) Procuração pública ou particular, com cópia da cedula de identidade e CPF do procurador,
outorgando ao seu repÍesentante poder para responder por ele e tomâÍ âs decisões que julgar
necessárias, durante o procedimento da habilitação e abertura das. propostas, inclusive poderes para
ÍecoÍTer e renunciar a interposição de recursos administrativos. E necessiírio o recoúecimento de
firma da pessoajurídica no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item
não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o Íepresentante não credenciado de qualquer
interferência no processo licitatório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2. l,
e vice-versa;
I 1.1 1. 1. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação de:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministerio da Fazenda.
b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta
emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil,
relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasi l.
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de
Debitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministerio da
Fazenü - Secretaria da Receita Federal do Brasil.
OBS: As comnroyacões oertinentes aos itens "c" e r'd" serâo alcancadas oor meio de certidão
exoedida coniuntâmente nela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e nela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional íPGFN), referente â todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniâo íDAt.l) nor elas administrados.
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito
em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou eqüvalente da Unidade da
Federação onde a Licitante tem suâ sede.
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Cerlidão de
Debito Inscrito em Divida Ativa - Negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Economia.
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobitiários), por meio de
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua
sede

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, por meio do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.
i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍesentação de Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no

12.440t2011.
j) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, nos termos do § 4', art. 5o, do Decreto Estadrtal n' 7 .42512011.
k) Caso a participação no ceÍame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto
licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

1 l. 1 I .2. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de
certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.
11,1 2. QualiÍicação Econômico.Financeira
1 I . 12. 1 . A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentÂção de:
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a) Balanço Patrimonial e demonstração contribil do último exercício social, já exigíveis na forma
da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.
a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificâdo
por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número
do livro diário e lolha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apÍesentar tambem termos de
abertura e de encerramento dos liwos contiibeis.
a.2) O referido balanço quando escriturado em liwo digital deverá vir acompanhado de "Recibo de
entrega de livro digital". Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos
livros contríbeis.
a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado
na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da Junta Comercial que ateste o arquivamento
da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5o
do artigo l34,daLeir. 6.404176.
b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no
balanço apresentado, e deverá, preferencíalmente, ser formulada, formalizada e apresentada pela
empresa proponente em papel timbrado da empresa, assinada por profissional regístrado no Conselho
de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal
investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

rLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > r

ILC = (AC) i (PC) z I

ISG: AT / (PC+ELP) > 1

Onde:

ILG = indice de liquidez geral

ILC : índice de liquidez corrente

ISG : índice de solvência geral

AT : ativo total

AC = ativo circulante

RLP : realizável a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP = exigível a longo pÍazo

PL : patrimônio líquido

b.1) A Licitante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos indices citados no
subitem anterior, quando de sua habilitação, estará inabilitada, exceto se comprovar capital social ou
patrimônio líquido conespondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contÍatação que estaú
dispensada de apresentação dos referidos índices.
b.2) Na forma do Decreto Estadual no 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitação em licitações
referentes a fornecimento de bens para pronta entÍega ou locação de materiais, não será exigida
de microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do

último exercício social.
c) Das empresas constitüdas no ano em exercicio independente de sua forma societaria e regime
fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura, dispensando-se o exigido na alínea
"a" acima.
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d) Certidão NegaÍiva de Falência e Recuperâção Judicial (ou equivalente, na forma da Lei)
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com indicação do prazo
de validade e não havendo somente será aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta)

dias da data de apresentaçâo da proposta. Se a Comarca possuir mais de um CâÍtório Distribuidor,
deverá ser apresentada Certidão de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a
participação no certame seja da Íilial, a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial
deverá ser da filial e da matriz.
I 1.13. Qualificação Tecnica
I 1 . I 3. l. A documentação relativa à qualificação técnica consistiú em:
a) Obrigatório â âpresentâção de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa
licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m)
a aptidão para o fornecimento compatível com as características indicadas nas tabelas do item 4 do
Termo de Referência, atraves do qual fique comprovada a capacidade de fomecimento de no mínimo
2$o/o (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens. Admitir-se ao somatório dos
quantitativos consignados em atestados que comprovem o fomecimento do objeto.
b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por
seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.
c) Alvará da Vigilância Sanitária, válido, emitido pelo órgão sanitário municipal, estadual ou
federal competente.
d) Alvará de licença e funcionamento, a fim de comprovar a qualidade higiênico- sanitária dos
produtos.
11.13.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercicio.
I 1.14. A existôncia de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempÍesa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
11.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
I 1 . I 6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno poÍe, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no privo de 5 (cinco) dias úteis, após

a declaração do vencedor, comprovar a regalaização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da Administração Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação

de justificativa.
11 1ó.,l. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente será concedido se as

microempresas e empÍesas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal
exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.
11.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no pràzo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo pÍazo para regularização.
1'1.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estâbelecido neste Edital.
11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.
11.21 Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deveú:
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
12.2. A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execuçâo do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for no caso descumprimento
(art. 50, V, do Decreto Estadual n' 9.66612020.
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitrírio em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei Federal no 8.666193).
12.3. L Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros:
no caso de divergência entÍe os valoÍes numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitadq rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conteÍ
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali conti.las ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação-
12.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, poÍ parte do proponente, das
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
12.8- Apos apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou
íncorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de
acréscimos, a esse ou qualquer outro título.
12.11. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem

como todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital
e seus anexos. Entretanto, as empresas etrquadradas no regime normal de tributação (empresâs
não optântes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar â proposta com preços
desonerados do ICMS conforme disposições do AÍt. 6o, Inc. XCI do Regulamento do Código
Tributário do Estado de Goirís - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operaçôes e prestações
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intemas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública
Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito, observado, dentre outras
coisas, à transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço
do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.
12.12. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado atraves de seu Despacho "AG" no

120312013, para as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na situação do item 12. I 1, as
propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas aús a fase de lances,
deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou sewiços
ofertados (vator bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor liquido), que deverá
ser o preço considerado como base de julgamento. 0 valor líquido será aquele registrado no
sistema Comprâsnet.go, e será considerado como base para etapa de lances. O valor bruto (com
ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido.
12 13. A Proposta deverá conter, obrigâtoriâmente, as seguintes informações:
l. Nome da empresa, CNPJ, endereço, fondfax, n.o da conta corente, Banco, n.o da agência,
nome do responsável que assinará o contrato,
2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na Proposta se a empresa é
contribuinte de ICMS e se e optante do SIMPLES;
3. n.'do Pregão; no do item ou no do lote que se refere;
4. Preço em Real, unitário e total, com no miíximo duas casas decimais, no qual deverão estar
inclusas todas as despesas que influam nos custos. No caso de divergência enfe o valor numerico e

o por extenso, prevalecerá esse último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de
lances e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);
5. Descrição do objeto ofeÍado, com a quantidade licitada e com a indicação da marca, que
deverá ser a mesma informada quando do cadastramento da proposta no Comprasnet;
6. Prazo de validade da proposta de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da sessão deste
Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade será esse consideÍado;
7. Data e assinatura do responsável.
8- Indicação expressa do nome do signatrírio que assinará o contrato.

12. 14. A Proposta 6"u.r6 sstal strralizada no valor da negociação do lance;
12.15. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhaú a proposta comercial à unidade técnica
responsável pela elaboração do Termo de Referência, para aruílise e manifestação quanto à

aceitabilidade das especifi cações técnicas;
12.16 E facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar as informações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais
documentos a ela anexados, vedada a inclusão posterioÍ de documento ou informação que deveria
constar originariamente na proposta.
12.17. O ônus da exequibilidade da propostâ caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo
Pregoeiro.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATryOS
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de l0 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema (art. 45, caput, do Decreto Estadual n' 9.66612020).
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13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recoÍreÍ, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrani no merito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de
recurso, conforme § 3" do AÍ. 45 do Decreto Estadual n'9.66612020.
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões tambem pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a conlar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 45, § 2', do Decreto Estadual no

9.666t2020).
13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento (art. 45,

§ 4', do Decreto Estadual n'9.66612020;
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constânte neste Edital.
13.5. Não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões, interpostos aÉs os
respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chat, poÍ fax, correios ou entregues
pessoalmente.
13.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro teú efeito suspensivo para o item que disser respeito.
13.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade com petente para apreciá-
los serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado
ate o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à autoridade superior se daní apenas se o pregoeiro.
justificadamente, não reformar sua decisão.
I 3.8. A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidiÍ o recurso, podendo
esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PITBLICA
14. l. A sessão púbtica podení ser reabeía:
14. l. l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1 .2. Quando houver eÍro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, nâo retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §l' da LC n" 12312006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encenamento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fax-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.
14.2.2. A convocação feita por e-mail ou fax-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastÍais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
15. l. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos respectivos
itens/lotes, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade
competente para homologação 
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15.2. A homologação da presente licitação compete a Presidente do Conselho Escolar João Bemardes
de Assunção (art. 46 do Decreto Estadual n'9.66612020).

16. DAS CONDIÇÔES PARA CONTRATAÇÃO
16.l Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Licitante vencedora
deverá manter as condições de habilitação.
16.1.I Nos termos do art. 60, inc. I, da Lei Estadual n" 19.754117, para fins de assinatura do contrato
será efetuada Consulta ao CADIN ESTADUAI - CadastÍo Informativo dos Créditos não Quitados
de Orgãos e Entidades Estaduâis, não podendo a empÍesa constar como inclusa no mesmo.
1ó.2. Certidão negativa./positiva de penalidades (urrrr com prasnet. gti. gor. br).
16.3. Homologada a licitação será emitida Ordem de Fornecimento em favor da licitante vencedora,
que será convocada para assinar o contÍato no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua convocação
(que poderá ser realizada ia fax, correio ou e-mail), podendo esse prÍrzo seÍ pronogado, a critério da
Administração, desde que ocorra motivo j ustificado, nos termos do art. 64, §1", da Lei Federal n.o
8.66611993.
1ó.4. A licitante vencedora deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de Fornecedores -
CADFOR no site ri *,u. conr prasnet. go. qov. bL com a entregâ dos documentos solicitados pelo setor
competente nos termos da Instrução Normativa n' 004/201 1-GS/SEGPLAN, como condição
obrigatória para a sua contÍatação, e entregar o consequente Certificado de Registro Cadastral - CRC,
no mesmo prazo para assinatura do contrâto, nos termos do item 16.1 deste Edital.
1ó.4. L Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de até 04
(quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se
o dia de entrega e vencendo os prazos apenas nos dias em que houver expediente regular e integral
na SEAD
16.4.2. Informações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas por meio dos
telefones (62) 98304-9641.
1ó 5. E facultado à Administração, quando o convocado úo apresentar situação regular ou úo
assinar o termo de contrato ou Íetirar instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidos,
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, cumpridas as exigências
habilitatórias, para fazêJo em igual píazo e nas mesmas condições propostas pelo pnmeiro
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o ato convocatório, ou
revogar a licitação, nos termos do art.64, §2', da Lei Federal n.' 8.66611993.
16.6 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificaü, deverá a

Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente.
1ó.7.A recusa injustificada da adjudicatríria em assinar o teÍrno do contrato carac1,srizará o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas em lei, exceção
feita as licitantes que se negarem a aceitâr a contratação fora da validade de suas pÍopostas.

ló.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento eqüvalente, a licitante vencedor
deverá manter as condições de habilitação. Se, por ocasião da assinatura do contrato e/ou Ordem de

Fornecimento, as certidões de regularidade de debito da Adjudicataria peÍante o Sistema de

Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Estadual,
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio
eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
16.9 No momento da contratação e durante a vigência do ajuste, sempre que a Administração o

requerer, a Contratada deverá apresentar relação de todos os sócios que compõem seu quadro social.
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16.10. Para fins de assinatura do contrato, será obrigatório o cadastro de usuário externo no
Sistema Elctrônico dc lnformaçõcs - SEI, conforme a InstruÇão Normativa n' 008120 I 7-
SEGPLAN
16.11. Para se cadastrar, o usuário extemo deveni acessar o
sítio: httrr:,',rse i. goias. gov.br, como se cadastrar.DhD e seguir todas as orientações ali dispostas.
16.12. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações - SEI é realizado pela Secretaria de Estado de
Administração - SEAD Para mais informações quanto ao cadastro, entrar em contato nos telefones
(62) 3201-6507 I 3201-6555 13201-65651 3220-8752 ou e-mail: seirrr)sead.qo qor'br

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos licitatórios
e sua homologâção e adj udicação e terá prazo de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem
do prazo no momento da assinatura.

r8. DA FTSCALTZAç^O DO CONTRATO
18.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais servidores a serem
indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar, instituídos por Portaria de Gestão;
18.24 publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual
portaria da Comissão Especial de Licitação.

19. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS
19.l.Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilateralmente, do valor
inicial atualizado.

20. DO REAJUSTE DE PRf,,ÇOS
20.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustíveis pelo período de l2 (doze) meses, de acordo
com o art. 2o, da Lei Federal no 10.192101 contados da assinatura inicial do termo, ou do último
reaj uste.

21. DA SUBCONTRATAÇÃO
21.l.Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei Federal n'. 8.666193, não será admitida a
subcontrâtação do objeto da licitação.

22. DA RESCISÃO CONTRATTIAL
22.1 - O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente
por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência administrativa.
22.2 -De acordo com o art. 78 da Lei Federal no 8.666193, são motivos de rescisão do contrato:
I O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prítzos;

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão da obra, do serviço ou do fomecimento, nos prazos estipulados;
IV - O atraso injustihcado no inicio do fomecimento,
V - A paralisação do fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração.
VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contÍato;
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VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
MII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1" do art.67 da
Lei Federal n' 8.6661931-

IX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutwa da empresa, que prejudique a
execução do conÍato;
XII - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que estí subordinado o contratante
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
XIII - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1o do art. 65 da Lei Federal no

8.666/93,
XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou
guelra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obngatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente impÍevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obngações assumidas até que seja normalizada a
situação;
XV * O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração deconentes
de obras, serviços ou fomecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem intemâ ou guerra, asseguÍâdo ao contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI - A não liberação, por parte da Administração, de árca,local ou objeto pra execução de obr4
serviço ou fornecimento, nos pÍazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto;
XVII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a
execução do contrato;
XVIII - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n' 8.666193, sem prejuízo
das sanções penas cabiveis;
Parásrafo único: Os cagos de rescisão contratual serâo formalmente motivados nos autos do
nrocesso. àsseí,urado o contraditório e a ampla defesa.

23. DOPAGAMENTO
23.1. Após a entrega dos produtos, a contratada deverá protocolizar a Nota Fiscal/Iatura
correspondente no Conselho Escolar.
23.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo de contratação
do Conselho Escolar a que se refere, para facilitar a remessa do documento para atestação pelo
Gestor.
23.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota
Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.
23.4 O pagamento será efetuadogb@lg em conta jurídica da empresa contratada, no pràzo

de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária, contendo as

respectivas Notas Fiscais Eletrônicas, devidamente atestâdas poÍ quem de direito, uma vez
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concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar João Bernardes de Assunção, para
solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se refere o Decreto
Estadual n' 9.561 12019.
23.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por eno ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item 23.4 passaú a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
23.6 O Conselho Escolar João Bernardes de Assunção, pagará, à contratâdâ, o valor do
fornecimento, em parcelas mensais de acordo com o Edital, e mediaate apresentação das
certidões ATUALIZADAS de: regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, tendo em vista o seu
dever, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da
Lei Federal n' 8.666/93.
23.7. Nenhum pagâmento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à
parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
23.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as devidas retenções
nos pagamentos.
23.9. Oconendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha conconido de alguma
forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite
fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:
EM-NxVpx(l /3ó5)onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N : Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo
pagamento;
Vp : Valor da parcela em atraso;
I: IPCA anual acumulado (Indice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGEyl00.
23.10. Para a emissão da Nota Fiscal/Iatura, o número do CNPJ do CONSELHO ESCOLAR
é 00.683.39210001-30.

24. DOS REQUISITOS MÍNtrVIOS DE QUALIDADE DOS PRODTITOS E
NORMATTZAÇÃO
24.1 Os produtos devem ser compativeis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e
originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de
afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;
24.2 Os produtos acondicionados em latâs, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados,

arranhões e deformidades;
24.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação:
24.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no mínimo de
3 (três) meses a contar a data do recebimento;

25. DA§ AMOSTRAS
25.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar, nos termos do
art. 43, inciso XI, do Decreto estadual n" 9.666/2020;
25.2 E facultativo à administração a solicitação de amostra, que deverá ser apresentada a partir da

solicitação, em local a ser determinado pela Unidade Executora (Unidade Escolar), as mesmas

deverão ser solicitadas a depender da marca, caso seja uma mÍrÍca pouco conhecida, havendo a
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necessidade de avaliação e certificação da qualidade e deverão ser apresentadas em 3 dias úteis apos
a convocâção;
25.3 A(s) amostÍa(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s) respectivo(s)
documento(s) que comprove(m) conter(em) as características especificadas- O(s) documento(s)
pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a
marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ do fomecedor.
25 4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poden(ão) ser aberto(s), manuseado(s),
desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas peças, se necessário, sendo
devolvido(s) ao fomecedor no estado em que se encontrar(em) ao final da avaliação tecnica.
25.5 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados no Termo de Referência e os
atributos sensoriais que envolvem análises de cunho subjetivo verificando aparência, cor, sabor,
textura e cheiÍo
25.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a nomeação do
mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;
25.7 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o recebimento das
amostÍas, e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega
das mesmas;
25.8 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas
aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do certame, sendo então solicitada
e examinada a amostra das empresas proponentes subsequentes observadas rigorosamente a ordem
de classificação, no mesmo prazo constante.

26. DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA
26.1 Todos os encârgos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, que deverá fomecer os produtos de acordo com as especificaçôes, condições e
prazos previstos;
2ó.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de
fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre
os produtos adquiridos,
26.3 A CONTRATADA tambem deverá cumprir todas as condições constantes do Termo de
Referência e responder todas as consultas que a contratânte realizar no que se refere ao atendimento
do objeto;
2ó.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais,
sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natuÍeza;
26.5 A^ qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMO DE
REFERENCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo
aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

2?.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
27. I Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos
gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;
27 .2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;
27 .3 Efetuar o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos estão em
conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de acompanhamento dos
serviços.
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27.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente
designado por portaria, como repÍesentante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei n"
8 666193, exigindo seu fiel e total cumprimento.
27.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes
do descumprimento das obrigações contratuais.
27.6 Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.
27.7 Assegurar o âcesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos
locais onde irão executar suas atividades.
27.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.
27.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento
contratuâI, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência.
27.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.
27.1 1 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.
27.12 Exigir a fiel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as ocorrências e as

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa CONTRATADA,
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
27.13 A Contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após apresentação da Nota
Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o
produto que a empresa CONTRATADA apresentar fora as especificações do edital e seus anexos.

28. DOS RECURSOS FTNANCETROS E DA DOrAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
28. I . A despesa decorrente da presente licitação correrá, no exercício de 2022, à conta da seguinte
Dotação Orçamentiíria:

I FNDE
DotaçÃo Orçamentária Níveis de Ensino - FNDI

2O2l 24Ol.l2.i6l lOO8.2Ol90l.l09903qeO 20 lq-Fomecimento de Alimenraçào Escolar(361 - Ensino Fundamental)

2O2l .2401 I 2 3ô I I 008 20 I 
q 0i. I 09.40.lq.4o 20 I g-Fornecimento de Alimentaçào Escolar (36 I - Ensino Fundamental)

2O2l 24Ol I :. lô2. lOO8.2O lg.OJ I00.90.39 40 l0lo- Fornecimento de Alimentaçào Escolar (362 - Ensino Médio)
2021.2401.12.366.1008.2019.03.15ô.90.39.40 20l9 - Fo-""imenro de Alimentação Escolar (366 Educação de Jovens Adultos)

2O2l.24Ol.l2.lb7.1OO8.2O l9 Oi 109903940 2019 Fornecimcntu de AlimcntaÊu Escolar (3ô7 - Educaçâo Espccial)

PROTEGE

Dotâçâo Orçâmentária Níveis de Ensino - PROTEGE
2021.2401.12.361 1008.2019.03. 156.90.39.40 2019-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundamental)

2O2l 24Ol I2361.1008201901.156.40.3s.40201g-FornecimenrodeAlimenraçàoEscolar(361 -E Fund. Municipalização )

2O2l 24Ol 123ô2 lO0820l9Ol.l56.sO.3s4020Io-FornecimentodeAlimentaçãoEscolar(3bl Ensino Médio)

2021.2401.12.366.1008.2019.03.109.90.39.40 2019 - Fomecimento de Alimentação Escolar (366 Educação de Jovens Adultos)

2021.2401.12 367. 1008.2019.03.156 90.39.40 2019 - Fornecimento de Alimentação Escolar (367 Educação Especial)

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamentária referente a clientela que a Unidade
não atende.
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28.2. Para o exercício subsequente serão alocados recursos em dotação orçamenüíria própria para o
custeio dessa despesa.

29. DA§ PENAI,IDADES
29.1. Fiçarâ impedido de licitâr e contrataÍ com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuizo das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas
e dosadas segundo a nâtureza e a gravidade da falta cometida,
29.1.1. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com
a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da intimação do ato;
29.1.2 A inexecuçâo contratual, inclusive poÍ atÍaso injustificado na execução do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora,
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos.
29.1.2 | l0% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fomecimento ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatrírio em firmar o contrato
ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;
29.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, ate o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
serviço não realizado;
29.1.2.3 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizzdo, por cada dia
subsequente ao tri gesimo;
29 I 3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contÍatar com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazos:
I - 6 (seis) meses, nos casos de:

l. aplicação de duas penas de advertência, no prazo de t2 (doze) meses, sem que o fornecedor
tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

2. alleração da quantidade ou qualidade da mercadoria fomecida;
3. 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas

parcelas ou do fomecimento de bens;
4. 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;
5. enkegar como verdadeira mercadoria falsihcada, adulterada, deteriorada ou danificada;
6. paralisação de serviço, de obra ou de fomecimento de bens sem justa fundamentação e prévia

comunicação à Admini stração;
7. praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração

estadual,
8. sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo.
29.1.4 as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;
29.1.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente;
29.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às

penalidades previstas na Lei n.o 8.66611993 e demais legislações aplicáveis.

30. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
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30.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste deconentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito
da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma
da Lei n'9.307, de 23 de setembro de 199ó e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho
de 2018.

30. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
30. l. Os conflitos que possam surgir relativamente ao âj uste decorrente desta licitação, acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei n' 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual no 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu jglgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA ADMIMSTRAÇAO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbrtros e renunciando expressamente à jurisdição e

tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos.

31. DISPOSIÇOES GERAIS
31.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não
serão aceitas alegações de desconhecimento.
31.2. A licitante será responsável poÍ todas as tÍansações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos
durante a sessão pública.
3 1.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
3 I .4. As licitantes deverão acessar diariamente o rile \\ \\ \\ .comprasnet.go.qor'.hr a fim de tomar
ciência dos comunicados de eventuais alterações no Edital e informações sobre o andamento da
realização da sessão do Pregão.
31.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da slra proposta.

3 1.6. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete inegularidade
no procedimento, em termos de processualização, bem como não importem om vantagem a uma ou
mais licitantes em detrimento das demais.
31.7. E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do preço

ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de preceres tecnicos destinados a
tündamentar as decrsôes.

31.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não

comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
a complementar a instrução do processo.
31.9. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
3 I . 10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editâl e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pr.vos em dias de expediente no Conselho
Escolar.

SêcÍ€taria de Estado da Educação - SEOUC
Gerência de Licilaçáo
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31 . 1 1. As nonnas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou da execução
do objeto licitado.
33. 12. A empresa Contratada deverá manter durante toda â execução do contrato e execução do objeto
licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.
31.13. Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei Federal n'. 8.666193, não será admitida a
subcontratação do objeto da licitação.
31 14. O Conselho Escolar reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital e reabrir prazo
para apresentação de propostas, quando â âlteração afetar a formulação da proposta.
3l 15 O Presidente do Conselho Escolar compete ANULAR este Pregão por ilegalidade, de oficio
ou por pÍovocação de qualquer pessoa, e REVOGAR o certâme poÍ consideú-lo inoportuno ou
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado (art. 51 do Decreto
Estadual n' 9.66612020).
3l .16. A anulação do Pregão induz à do contrato.
31.17. As licitantes não teÍão direito à indenização em decorrência da anulação do pÍocedimento
licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato (art. 51 , parágrafo único, do Decreto Estadual n' 9.6 6612020).
31.18. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o Conselho
Escolar comunicará os fatos verificados à Procuradoria Geral do Estado PGE e ao Ministério
Público Estadual, para as providências devidas.
31.19. Para as questões resultantes deste instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Goiânia-Go,
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou veúa a se tomar.

32. ANEXOS
32. 1. Sâo partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes

. ANEXO I Termo de Referência

. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços

. ANEXO III - Minuta Contratual

. ANEXO IV - Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA)

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CATALÃO, CM CATALÃO,28 dO MêS dC

fevereiro de 2022

t)(a
Lucia Vanir Alves de Oliveira
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ANT]XO I _ TI.]RMO Rf, TERENCL{

1. OBJETO
Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar, com
o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar João Bernardes de Assunção, no
município de Davinópolis, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades
estabelecidas no item 4 deste termo.

2. JUSTIFICATTVA
2.1 A presente aquisição visa o fomecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para

o crescimento e desenvolvimento saudiível dos alunos matriculados na rede pública de ensino do
Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem
como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenÇão específica e em wlnerabilidade social,
com acesso igualirário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.
2.2 Promover o fomecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja finalidade é a
execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, junto a Unidade Escolar João Bernardes
de Assunção do municipio de Davinópolis, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento Estudantil - FNDE. Para atender o calendiirio escolar do PRIMEIRO
SEMESTRE DE2022.

3. DA FONTE DOS RECT]RSOS FINANCEIROS
Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TD.

4. ESPECIFICAÇÕES MÍNMAS DO OBJf,TO E VALORES

4.I LOTE 1_ PANIFICADOS

Prcgào EletÚônico 20?2/L

f IE\'I UN.

GENEROS

rltlrnutict
os

DISCRIMINAÇAO
QUANTTDA

DE

VAI,OR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

PÀo
rnencÉs

Fariúa de trigo, sal, ôleo. cor do

miolo levemenüe crerne. casca de

cor dourad4 brilhante e crocante

de tamanho uniformc. Unidade

de 50 g a 100 g. O produto deverá

aFes€ntar validadc mínima de

24 horas após a enbega.

20 t2.00 240.00

02 KC
ROSCA

De ótima qualidade, integro

produzida de forma ariesaíal e

que utilizam de iúsumos oaturais,

50 14.60 730.00
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sem aÍomahzantes, corantos §

outros aditivos. ulilizados nos

industrializados, em

estabelecimentos certificados e

autorizados pcla Vigilância

Sanitária. Peso üqúdo 50gr. Não

deve ap.€sgntar tamanho

irregular e não integ dade da

massa (esfarelando ao toquc dos

dedos) e amassamento do

produto. O picduio não deverá

estar amassado- queimado ou

com mançhas esçuras na parte

iúerior (evidência de formas

sujas). Suas condi@es deverão

estar de acoÍdo com a RDC n' 90

de 18/10/2000 c suas alterações

posúeriores.

4.2r,OTE2-AÇO[]GUE

ITEM UN

GENEROS

ÁLIMENTiCI

os
DTSCRIMINAÇÂO

QUANTID

ADE

VALOR

UNITÁRIO

VÁLOR

TOTAL

0t KG

CARNE
BOVINA DE 2"

ACÉM
(MoÍDA,

CUBOS OU
ISCAS)

57lt08

Cor própria, s€m manchas

esverdeadô§. çheiro e sabor

çaracterístiço. miiximo de l0lo de

sebo e,/ou gordura e 3oZ de

aponewoses, ausência de parasitas e

larvas, isenta de cârtilagens € ossos-

Embalagcm dc policúloro atoxico.

r€sistedg aansparenta, intacto. À

embalagem deveni conter

exteÍnamente os dados de

identifrcação, procedência,

informações nutricionais, número de

lote, data de fabricação, data de

t00 2.1.00 2.400,00
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w
validsde, quantidâdç do produúo c

número do SIF (SerYiço de Inspeção

Federal). SISE (Serviço de Inspeçâo

Estadual) ou SIM (Serviço de

hspoção Municipal) de lKg, 2Kg.

3Kg. 4Kg ou 5kg.

02 KG CARNE SUÍNA
(LOMBO)

34530

Lombo dcsossado, sem pcle,

congelado, limpo em cubos ou peça

inteta. Embalado individualmcnte

em saco plístico de polietileno

AaDsparente c aóxico, acondicionado

em caixas lacÍadas, limpas, secas, não

violadas, resisl-entes, que garantam a

integridade do produio até o

moÍBeDto do colrsumo. A embalagem

deyerá contgr extsríamente os dados

de identificaçâo, procedênciE,

informações nutricionais, númsro de

lote, data de validade, quantidade do

produto e Regisúo no SIF. SISE ou

§IM. Embalagem de lKg, 2Kg, 3Kg,

4Kg ou 5kg

66 1lt.80 L240.80

03 KC
COXA E

SOBRE-COXA
DE

FRÂNGO

t6932

Congeladas, aspscto e cor

caraçterístico, não amolecido e nem

p€gajoso. sem manchas esverdeadas,

cheiro e sabor camckíístico, cam

ausência de sujidades, parasitas e

lan'as. Embalado em saco piástico

&aosp&rsnts e atoxico, limpo, não

violado. resistente, que garanta a

integridade do produto até o

momento do consumo. A embalagem

deverá conter extemamente os dados

de idcntihcação, procedência,

informaçôes nutricionais, número de

lote, data de fabricaçâo. dat dc

ralidade, quantidade do produto e

número do Rcgis[o no SIF, SISE ou

SIM,

t{0 9.75 780.00
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0.1 KG
FILE DE PEITO

DE FRANC,O

122Í)5

Filé de peito de &ango. sem pele, sem

osso, c4ngeladq i§pecto

caracteristiço, não amolecido e nem

pegajoso, cor camcterísúca, sem

manchas esverdesdas, cheiro e ssbor

caÍacteristico, com ausência de

sujidades, paÍasitas e larvas.

Embalado em saco plástico

transparente e atóxico, 1impo, não

violado e rcsis!§nte que gara[ta a

integndade do prodúo arc o

momento do consumo- A smbdagem

deverá conter extemamente os dados

de identificação, procedência,

hformações nuEicionais, número de

Iote, data de fabricação, data de

validade. quantidadc do poduto e

número do Rogistro no SlF, SISE ou

SIM.

60 15.50 930.00

05 KG
LINCUIÇA

TOSCANA

39439

Linguiça toscana fresca,/curada

obúda exclusivamente de carnes

suínq adicionada de gordua süina e

ingÍediçntcs. CoÍmte natural A

embalagom deveÍá contçr ox

tcmametrte os dâdos de identificação,

procedêrcia, informaçõçs

nutricionais. número de lote, data de

fabricação, datô de validade,

quantidadc do produto e número do

Regisho Do SlF, SISE ou SIM.

Embalagem de polietileno atóxico,

resisteote, transpareDte de lKg. 2Kg,

3Kg, 4Kg e 5Kg.

l) Iti.50 L017_5t)
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06 KG

PEI)G
TILÁPtA

(FILÉ)

52t97

Peixe de agua doce (tilápia),

eviscerado, sem cabeça, sem

nadadeiras, sem caud4 sem

espinha na forma de filé.

Acondicionado em saco de

polietileno, inÍegro, atóxico,

resislente contendo o número de

Registro no SIF, SISE ou SIM.

Com validade de 07 dias após a

data de entrega.

25 39.0 975.00

07 KC TOUCINHO

51673

Touciúo de barriga de came suina,

para tonesmo, produzida e embalada

eor confo(midado com as [ormas

cstabelecidas pela legislação vigent€,

no rótulo deYem estaÍ impressas de

forma clara, indelével e indispensável

as seguintos infcrmações:

Identificação de produto, inclusive, a

malca. nome e endereço do

fabricant§, data de fabricação, prazo

dc validâde e peso liqúdo, condições

de armazenamento, inclusive

empilhamento mádmo: número de

registro no órgão competente e

çarimbo de SlF. EMBÁLAGEM

CONTENDO ETIQUETA DE

PESO'

t6 10.00 160,00

4.3 LOTE 3 - SEC]OS E MOLHADOS

Pregão Eletrônico 2022/1

UN
GÊNEROS

AI,IMENTÍCIOS
DISCRIMINAÇÁO

QUANTIDAD

E

VALOR

UNITÁRIO

vÀt,oR

TOTAI,

0l

PCT

Produto cont€ndo açúcar, cacau em

ú, malto dcxtrina, mineÍais (cálcio

e fcrro) vitaminas, podendo conúer

02 6;70 I 3.40
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ACHOCOLATAD

OEMPÓ

57557

emulsificante lecitina de sqa-

aromaúzaDlgs e antioxidaDle ácido

asórbico. Coniem glúten e pode

contff traços dc lcite. Tcor de sódio

máximo de 30mg em porçâo de 20g.

Embalagern aluminada. plística ou

embalagem prirníria de polietil€no

atóxico e scculdáÍia de caixa de

papelão, resistentes. A embalagem

deverá conter externameate os

dados de identificação,procedência,

hformações trutricionais, númoro

de lote. data de validade e

quantidade do produto. Embalagem

de I kg.

o2 AÇUCAR

CRISTAL

69593

De origem Yegetal, constituído

frmdamentalmentç por suco de

cana-de-açúcar, cont€ndo no

mínimo 99,3% de sacarose, com

aspecto sólído e cristais bem

definidos, cor branca, odor e sabor

próprios do produto, Iirre de

fermentaçâo. sem umidade. sern

empedramentos, isento de matéria

terrosa. de parasitas e de d€útos

animais ou vegetais com

embalagem primária em plástico

resistente que garanta a integridade

do produto ate o consumo,

re€mbaladas em fardos reforçados,

com pÍazo de validade de 0l (um)

alo a cada fomecimetrto. A data de

validade deverá constar da

embalagem primriria e da

embalagem secundiiria, exceto

qualdo a embalagem secundária for

transparente. I kg.

60 3.55 213,00

PCT

Produto amiláceo extraído do

milho. Embalagem de polietileno

aóxico ou embalagem primáLria de

t2 I1,50 138.00

S€crêtaria dê Estado da Educação - SEDUC
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AMIDO DE

MILHO

57 592

polietileno atôxico s se€undária de

caixa de papelão e resisteú€ A

embalagem dete.á conter

externamente os dados de

identificaçôo, procedênci4

informações nutriciooais. rúmero

de lote, data de lalidade e

quantidadc do produto. Embalagem

de lkg.

KC
APRES(NTADO

r4389

Produto cámeo suíno,

industrializado. cozido- com

lertura, cor, odor e sabor

caÍactsrísticos. no miíxitlrc ?,5o/" de

proteinas de origem não ciárnea"

12% dc gordura e 5o/o de

caóoi&atos- iseoto de sujidadcs e

impuÍezas, data de fatiamcnto c de

validade de oo mínimo 48 horas

impressos na embôlagem. Prazo

minimo de validade 3 dias, após a

data de entlega.

l5 I 5.00 225.00

KG

ARROZ TIPO I

.l3lt0

Arroz agulhinha, tipo l, braoco,

poüdo. classe longo fino. isento de

impurezas. Embalagem de

polietileno atóxico, Íesisterte e

transparenúe. A embalagem dg\,grá

conter extemamente os dados de

idantificaçâo, procodénci4

informações nutricionais, número

de lote, data de validade e

quantidade do produto. Embalagem

de lkg.

500 4.30 2.150.00

06 LT AZEITE DE

OLIVA

2,ltl(,3

Azeile extra virgem, acidez miíximo

& 0,7'/". A cmbalagem dwerá

contçÍ extornamente os dados de

identificação, procedência-

informaçõcs nutricionais, númcro

de lote- dala de validad€ e

quantidade do produto. Embalagem

tipo PET. r'idro ou lata de 500m1.

2 25,00 50.00
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07 PCT COCO RALADO

44854

Coco ralado, dcsidrotado, integral e

§EM adição de açúcaÍ. A

embalagem deverá conter

extemamente os dados de

identificaçâo. procedéncia,

iúformaçõcs nutricionais. número

de lote, data de validade e

quantidade do produto. Embalagem

de polietileno atoxico. resistente,

tÍansparente ou aluminizada de a

lkg.

0lr 9.80 78.40

0lt KG
CREME DE

LEITE

CÍeme de leite, pasteuÍizado,

sabor suave, consistência firme,

embalado em embalagem longa

úda de aproximadamente I kg

de peso liquido, atóxic4 limpa"

não violado. resistente. A

embalagem deverá conter

externamente os dados de

identiÍicação, procedência,

informação nutricioflal, número

de lote, data de validade,

quantidade do produto, número

do registro no Ministério da

Agri cultura,rS IF/DlPOA.

Validade minima a contar da

data d€ entrega: 6 meses.

IO 15.50 t55,00

0(.) KG
EXTRATO DE

TOMATE

59t77

Tomatc. açúsaÍ e sal. Teq m,iximo

de údio 135 mg em porção de 309.

A embalagem deverá conter

extemamente os dados de

identificação. procedência,

informações nutricionais, oúmero

de lote. data de fabricaçâo, data de

vatidâdô, quanridade do produúo.

Lata, sachê ou tetÍapak d€ I kg.

l0 8.80 88,00

l0
PCT /

KG

FARINHA DE

MANDIOCÀ

Farinha de mandioca sadia do úpo

braÍca, torrada, grupo secor
45 9.25 4 t625
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I I t0ll

súgnrpo Írna- classe branca ou

amarela, isenta de malgria terrosa,

fungos ou paÍasitas, umidade e

fragrnentos estraÍúos. A
embalagem deverá conter

externamentÊ os dados de

identifrcação, pÍocedência,

informações nutricionais, número

de lote, data de fabricação, data dc

validade, quantidade do pioduio.

Embalagem de polietileno atóúco,

Íesisknto podcndo sçr trmspúontc

ou de papel Kraft branç0,/cores de

5009 a 2kg.

ll
UNIDAD

E

FARINHA DE

TRIGO

73132

Fariúa dc Trigo Tipo I,

emiquecido com feno e ácido folico

(Vitarnina B9). A «nbalagem

dçvsrá conter çxtemaülente os

dados de identifi caçâo. procedência.

informagões nutricionais, número

de lote, data dc fabricação, data de

validade, quanüdade do produto.

Embalagem de papet kaft

branco/cores ou de polietileno de I

kg.

60 3.20 192,00

t2 KG

FEUÃO

CARIOQUINHÂ

3277Í)

Feijâo Tipo l, classe carioquinha"

Íovo, grâos inlefuos, aspecto

brúoso, isento de impurezas. A

embalagem dwerá conter

exúemamerle os dadoe de

ideotificação, procedência,

informações nutricionais, número

de lote, classificação, data de

fabricação- data de validade,

quantidade do produto. Embalagem

de polietileno atóxica, resistente,

transparente de lkg.

60 6.85 ,l I 1,00

l3 KC

Amido, lermentos quimicos:
bicaÍbonato de sódio e fosfato
monocálcico c regulador de acidez:
caôonato de crilcio. A embalagcm
deYerá conteÍ gxternamÉÍte os

2 I 3,15 26.30
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FERMENTO

QUÍMICO

79t43

dados de identificaçâo- procedência.
informações nutricionais, númcro
de lote, data de fabricação, data de
validade, quantidade do produto.
Embalagem plástica ou metál ica
de I kg.

t5 LITRO LEITE TIPO C

Produto de orig«n animal (vaca).
liqüdo flüdo, homoçnm. de cor
branca opaca, pasteúzado,
contendo 3% de gordura.
Embalagem de polietileno atóxico €
resisleote d€ I litro. Teor máximo
de sódio 95 mg em porção de 200
ml. A embalagem deverá conter
extemamentg os dados de
idsntiÍicação- procedôncia.

informações nutricionais. número
de lote. data de fabricação. data de
validade, quanúdade do produto e
número do RegisÍo no S IF. S IS E ou
SIM. Embalagem de I litÍo. O
produto deverá apres€ntar validade
minima de 03 meses a partir da data
dc sntrega na unidadc requisitante

400 4.30 1.720.00

i5 KG

MACARRÁO
TIPO

ESPAGUETE

8r t50

Sêmola de trigo enriquccida com

ferro e ácido fôlico, ovos e coranles

nafuÍais uruqun e cúrcuma

(açafrão). A embalagem deverá

conter extÊrnarnentg os dados de

identificaçâo, procedência,

informações nutricionais, númsro

de loüe, data de fabricaçâo, data dç

validade e quantidade e do produto.

Embalagem de poliaileno aóxico,

resistente e tÍansparente de 5009 ou

lkg

65 7.00 455.00

l6 KG MACARRÃO
TIPO PARAFUSO

65tr{3

Sêmola de trigo emiquecida com

ferro e ácido fólico, ovos e coÍantcs

oaturais urucun e cúrcuma

(açafião). A embalagem deverá

conter gxternamente os dados de

ideúifiçação, procedênci4

informasôes nutÍiciomis, númsro

dc lote, dâta de fabricaçâo. data de

vatidade e quantidade do produto.

Emba.lagem de polietileno atóxico.

resistente € transparente de 5009 ou

lkg.

70 7.00 490.00
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KG

MANTEICA

2',77',7

Madeig8 puÍô com sôI. Embalagem

com, no minimo. I kg contendo

dados dê idcntificação do produto,

marca do fabricante, pÍazo dc

validade e peso liqüdo. O produto

d€veÍá ter registro no MinisÉrio da

Saude e/ou Agricultura- Deverá ssr

traDspoúado cm canos fechados

re&igerados, em embalagens e

tsmperaturas conetas (lfc ou de

acordo com o fabdcante) e

adequadas, respeitaúdo a

caÍacterísícas do produlo. De modo

que as embalagens não se

aprcs€ntom estufadas ou alteÍadas.

4 35,20 140,80

l8 KC

MILHO PARÁ
CAN]ICA

AMARELO

ó1343

Milho para canjica de cor amarelo,

de boa qualidade. bercficiado,

polido, ise,lto de sujidades,

parasiÍas e lanas. A embalagem

deverá conter extsÍnamente os

dados de identifi cação, procedência,

informações nutricionais- númcro

de lote- data de fabícaçâo, data de

validade e quantidade do produto.

Embalagem de polietilono alóxico,

resistsntç- Iransparent€ dg 5009.

l0 6.00 60.00

t9 LITRO
ÓLEo VEGETAL

(soJA)

501120

Produto obtido do grão de soia.

Liquido viscoso refinado, fabícado

a partir de maÉrias primas de boa

quatidade e limpas. A embalagem

deYení conter cxtgmamente os

dados de identifi cação, procedência,

informaçôes nutricionais, número

dô lote, data de fabricação, data de

validade e quantidade do produto.

Embalagem de polietileno

tereftalado (PET) de 900m1.

50 7 _70 385.00

20 KG

ORECANO

Orégano de boa qualidade, com

folhas acompanhadas ou não de

pequelas sujidades florais. secas e

I 2,1.30 24.30
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31176

limpas. Acondicionado ern saco de

polietileno, íntego, atóxico,

resistaúe, vedado hermeticamente e

limpo, contendo de 5009.

ll DZ
OVOS DE

GALINHA

14387

Ovo de galúa, branco ou de col

classe A, casca limpa, íntegra. sem

manchas ou deformações e

acondicionados em bandeja de

papelâo própria. A embalagem

deverá conter externametrte os

dados de identificaçâo, proc€dência.

informaçõcs nutricionais, número

de lote. data de validade, quantidade

do produto e Regisfo no SIF, SISE

ou SIM.

70 6.80 476.00

22 KG

POLPA DE

FRLITAS .

VARIOS

SABORES

362It0

Nahral, sabo.es variados, em

embalagem com identificação do

pÍoduto, marca do fabricante. prazo

dc validadc. O produto del'eÍá ter

registro no Minisrério da

AgricultuÍa e/ou Ministerio da

Saúde. Deve ser observado o

t ansporte de todos os itens em

veiculos h igienizados, is€ntos dc

qualquer residuo que erponha os

produlo6 à coúaminaçâo fisica-

qúmica ou biológica e que

g8rantaÍn a sua tompsratura- Os

produros ofsrtados deverâo possuir

prazo de validade nâo inferior a 12

(doze) meses. sendo que, oo ato da

cntsega do prodúo, poderâo ter

transcorrido, no máximo, 60

(sessenta) dias da data de sua

fabricação. No ato da on&ega a

polpa de Êuta deveni estat

congelada com tempcrahEa de -

l8'c com tolerância ale -15'C.

t0 13,20 132,00

23 KG
Queijo muçarela obtido ataves do

leite de vaca, aspecüo de massa
25 25,00 (r25.00
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semidurE. coÍ branco creme

homogênea, cheúo característico e

sabor suaye levemgte salgado.

Produto fatiado. Embalagenr de

polietileno atóxico, resisteote e

úansparontc. A embalagem deverá

colter extemameúe os dados de

identificação. proc€dência.

informações nutricionais, número

de lote. data de fabricaçâo, data de

validade, quanúdade do prodnto e

número do Registro no SIF, SISE ou

SlM. O produto deYerá apreseotar

validade minima de 07 dias a partir

da datô de enhega na unidade

requisitantc

KGi

PEÇA

QI]EIJO TIPO

MINAS META

CURÁ

14388

Quelo tipo Meia Cura, elaborado

com leitc dc vaca- coalho e sal.

Textura firme c macia, cor b.anco-

amarelado, com qtsca lina, sem a

presença de soro em süt

embalagem. Proc€sso de maturação

máxima de 15 dias. Is€úo de

sujidades, bolores e excremeltos de

irlsetos. Acondiçionado em

embalagem de I kg. com

identificação do Foduto, marca do

fabricanto, datE de fabricaçôo e

validadc.

20.00 400.00

25 PCT I
KG

SAL

5t«6

Prcduto rçfmado e iodado. A

embalagem deveÉ conter

cxtÊmamente os dados de

identificaçâo, procrdênci4

infomuçõgs nutricionais. número

de lote, data de fabricáçâo, data do

validade, quantidadc do produto.

Embalagem plistic4 termos

soldada, atóxica e úansparente de

lkg

t,70 23.80
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26

TRIGO PARA
Qt'lBE

r2005

3.,§(,

Trigo para qúb€; obüda do trigo

moidq limpo; isento de sujidades,

parasitas e larvas: liwe de

fsrmontação, mofo e maleriais

terrosos: embalagcm: de 5009

acondicionado cm saco plásúco

transpaÍente, atoxico. Validade:

mínima de 3 meses a contar da data

de eÍlúega do produúo.

l(; 56.(x,

44LOTE4-HORTIFRUIT
§

I.IN

GÊNEROS

ALIMENTiCIO

s

DISCRIMINAÇÃO
QTIANTID

ADE

VALOR

LINITÁRIO

VALOR

TOTAL

0l
UNIDAD

E MÉDIA

ÂBACAXI

52857

Fruta no seu estado de maturaçâo ideal

paÍa o consumo, de boa qualidade com

cascas fiÍmes com aspectos fiesco e

inteiro. Sem lesões e sem manchas e sem

defeitos que prejudiquem sua qualidade.

Só seÍá solicitada no período de súa do

produto. Isento do sujidades, parasitas e

larvas, sem umidade extema anormal,

com sabor e odor caracteristic!.

30 5.50 t65.00

02 KC ALHO

57896

Produto dc boa qualidadc, com dentos

graúdos, sem sinais dc apodrecimento ou

danos causados por pragas, crm bulbos

firmes, de coloraçâo uniforme, casca lisa

e sem excesso de sujidades

l0 22.50 225.00

0l KG

BANANA

PRATA

12024

Banana prata de boa qualidade, no ponto

de matuação adcquado para o consumo,

üvre de sujidades e inteiÍas.

Acondicionada em saco plástico aóxico,

transparente e resistent€.

95 3.50 332-50
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04 KG BATATA

INGLESA

9440

Batata inglesa, inteir& de colheita

recente, liwe de parasitas e larvas, sem

umidade anormal, isenta de odor c sabor

estraúo, lsenta de substâncias terÍosas.

sujidades ou coÍpos estranhos

Ácondiciolada em saco pliistico atoxico,

tÍansparente e resislente.

40 4.50 lÍr0.00

05 KG CEBOLA

6599

Cebola branca média, intactas, firmes,

s€m lesõ€s de ongem fisica e mecânica,

isenta de rachaduras e coíes, tamanho e

coloÍ8ção uniforme e sem danos fisicos e

mecânicos oriundos do manuseio c

transporte. Iscnta de sujrdades

Acondicionada em saco plástico atóxico,

tra$par€nte e resistentc.

50 3,50 175,00

06 KC CENOLRÀ

9429

CcÍoula de boa qualidade, sem rama,

ftesca, compacta e firme, sem lesões de

origem Íisicas e mecânicas oriundos do

manuseio e transporte- isenta de

rachaduas e concs. tamanho e coloração

uniforme. Livre dc sujidades. De colhcita

recente. Acondicionada em saco plástico

atóxic!. transparente e resistenle.

35 3. t0 I08.50

o7 KG MAÇA

38257

Maçã de boa qualidade, pesando em

media 1209 cada, inteiras, no ponto de

matwação adequado para o consumo.

Isentas de sqidades, parasitas e larvas,

sem ümidade extema anormal. com sabor

e odor caracteristico. sem danos fisicos e

mecánicos oriundos do manuseio e

traosporte. Acondicionada em saco

plástico atoúco, transparente e

Íesistentg.

)0 3.50 70.ft)
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08 KC
MELANCIA

51662

Melancia fresca, de boa qualidade,

apiesenlando tamaúo, cor e

conformação uniform€, arcdoDdada ou

alongada, madum, com casca lisa em

torts de voÍde ou rajada por manchas

amareladas, c.m polpa intacta e

abrmdante, firme, com coloração rósea,

avermelhada ou purpúroa, com sementes

esbranquiçadas ou prEtas e sem danos

fisicos e mecânicos oriundos do

manus€io c t anspoÍte, liwe de sujidades.

Àcondicionada em caixas de polietiloro

para alimentos.

70 1,40 98,00

09

BANDtrI

A C/5

ESPIGA

MILHO

VERDE (IN

NATURA)

9i139

Espiga de milho com gÍãos bem

desenvolvidos e novos, macios e

leitosos. Os gÍãos devem apresentar

cor amarelada clara, brilhante,

cristalina e isento de danos ffsicos e

mecânicos oriundos do manuseio e

transpone. Acondicionado em saco

plástico, atóxico, tÍansparente e

resistente. Liwe de sujidades.

30 ,1.00 120.00

KC

TOMATE

48228

Prodúo integro. sem maDchas. picadas

de insetos ou sinais de apodrecimentos;

estar em ponlo de maluração próprio

paÍa o consumo.

25 3,40 8-i.00

TOTAI.: R$ 1.559.00

VALOR TOTAL LICITADO: R$ 19.176,55

4.5. TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (ME,S) E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPPS) - CONFORME O DISPOSTO NO ART, 48 DA LEI
COMPLEMENTAR N." 123/2W e LEI ESTADUAL17.928DE2012 Se o referencial de preço
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for igual ou inferior aR$ 80.000,00, a 1" licitação será disputada exclusivamente por MEs e EPPs, nos

termos do a rt. 48, inc. l. da Lei Complementar n.' 12312006. Se a l" tentativa restaÍ frustrada ou
deseria, a(s) próxima(s) tentativa(s) será(ão) aberta(s) à ampla paÍicipação, aplicando-se somente a
preferência a MEs/EPPs no caso de empate ficto (arts. 44 e 45 daLC n.' 123/2006)
4.6 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta aquisição, tais
como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natuÍeza que se façam
indispensáveis à perfeita execução do objeto.
4.7 A Licitante vencedora do procedimento licilatório no ato da entrega, deverá seguir as

recomendações conforme a Resolução RDC n' 216 de 2004, da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA.
4.8 Os produtos supramencionados, objeto do Termo de Referência, devem ser produzidos conforme
as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificaçôes constantes deste termo deverá ainda atender
à Lei Federal no 8.078, de I l/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

Resularidade Fiscal Federa t. Trabalhista Estadual e Ntunicinal devidamente atualizadas.
5.3 Em caso de inegularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado
a partir de sua reapresentação, desde quc devidamente regularizados.
5.4O Conselho Escolar João Bernardes de Assunção, pagará, à contratada, mediante a
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal no 8.666193.

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARLÀ
6.1 As despesas decorrentes do pÍesente, correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de
2022, qual seja:

FNDE

Dotâção Orçamentáriâ
202t.2401.12 tó 1.1008.2019 03

2021.2401 l2 361 1008.2019.03

2021 .240 r .12 l ó2. 1 00 8. 20 I 9.03
2021 240t.12.366.1008.201 9.03

2o2t.2401 .12 367.1008.20 r 9 03

109.90

109 40

109.90

109.90

r09 90

39.40

39.40

19.40

39.40

39 40

Níveis de Ensino - FNDE
201g-Fomecimento de Alimentação trscolar (361 - Ensino Fundâmental)

2019-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 - Ensino Fundamental)

2019- Fomecimento de Alimentação Escolar (362 - Ensino Médio)
2019 - Fornecimento de Alimentação Escolar (366 Educação de Jovens Adultos)

2019 Fomecimento de Alimentação Escolar (367 Educação Especial)

Níveis de Ensino - PROTEGE

Pregão Eletrônico 2022/1
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5. DA FORMA DE PAGAMf,NTO
5.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio
de Transferência Bancária em conta jurídica contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente
atestadâs, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar João Bemardes
de Assunção, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se

refere o Decreto estadual n" 9.561,2019
5.2 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição
individualizada dos itens com os seus valores unitário e total. bem como as Certidões de
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ffi
2021.2401.12361 100E.2019.03.156.90.39.40 201g-Fornecimento de Alimentâção Escolar (361 - Ensino Fundamental)

l02l24OLl2.lól.l0O8.20lq03 l5ô.40 l9 40 :0lq-Fomccimento dc Atimcnraçào Escolar (lô I -E Fund. l\lunicipclizrçào.1
2021.2401.12.362 1008.2019.03.156.90.39.40 2019- Fomecimento de Alimentação Escolâr (362 - Ensino Medio)
2021.2401.12.366.1008.2019.03.156.90.39.40 2019 Fornecimento de Alimentação EscolaÍ (366 - Educação de Jovens Adultos)
2021.2401.12.367.1008.2019.03.156.90,39.40 2019 - Fomecinento de Alimentação Escolar (367 - Educação Especial)

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamentáÍia referente a clientela que a Unidade
não atende.

7. QUALTTICAÇÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
7.1 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
a) Apresentação de atestado(s) de capacídade tecnica em nome da empresa licitante, fomecido(s) por
empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o
fomecimento compatível com as características indicadas nas tabelas do item 4, através do qual fique
comprovada a capacidade de fomecimento de no mínimo 20o/o (vinÍe por cento) da quantidade
estimada dos itens. Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que
comprovem o Í-omecimento do objeto.
b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por
seu representante legal, discriminando o teor da contÍatação e os dados da empresa contratada.
c) Alvará da Vigilância Sanitária, válido, emitido pelo órgão sanitírio municipal, estadual ou federal
competente.
d) Alvará de licença e funcionamento, a fim de comprovar a qualidade higiênico- sanitiíria dos
produtos.

s. Dos REQUTSTTOS MÍNTMOS DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E NORMATIZAÇÃO
8.1 Os produtos devem ser compativeis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e
originais não scndo aceito em hipótese algum produtos rcaproveitados e/ou falsificados, sob pena de
afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;
8.2 Os pÍodutos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados,
arranhões e deformidades;
8.3 No ato da entrega neúum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricaqão;
8.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no minimo de
3 (três) meses a contar a data do recebimento;

9. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
9.I As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de forma DúRIA, podendo
alguns itens sereÍr entregues de forma SEMANAL E/OU QUINZENAL, conforme Cronograma de
Entregas disponibilizado;
9.2 A entrega dos produtos deverá oconer no horário comercial, de segunda a sexta feira, exceto
finais de semana e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme
cÍonogÍama de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal designado
especialmente para tal fim, o qual seú responsável pelo atesÍo do ato;
9.3 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta exclusiva da
empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. O transporte dos
alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência
em veiculos fechados ou abertos com proteção (ex: lona) em pedeitas condições de higiene, para
garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;
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9.4 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do
fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos.
Responsabiliza-se, tambem, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos
ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;
9.5 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do contrato,
9.ó A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;
9.7 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos
entregues;
9.8 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e
aceitar o produto;
9.9 Os materiais deverão ser entregues acompaúados dos documentos fiscais respectivos, e deve
conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue;
9.10 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas
Brasileiras, originais intactos, apropriadas paÍa ÍrÍmazenÍrmento de forma a preservar a entrada de
umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor;
9. I 1 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;
9.12 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prquízos resultantes
da possível imperfeita qualidade dos produtos;
9. l3 Os produtos serão fomecidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito(s)
no(s) bem(ns), a contratada será notificada para sanáJo ou substituir, parcialmente ou na sua
totalidade, a qualquer tempo , no prazo mríximo de 02 (dois) dias corridos;
9.14 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e
reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes
as descritas neste Termo de Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos
Tecnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho
Escolar, ficará a fomecedora ciente de que o ato do recebimento úo importará sua aoeitação.
9.15 O fomecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de monobloco a fim de
evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente" proibido a entregâ em caixas de
madeira
9.16 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não
entenderem as especificações do edital
9. 17 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

10. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTREGA
10.1 As amostras só poderão ser exigidas do licítante classificado em primeiro lugar, nos termos do
art. 43, inciso XI, do Decreto estadual n' 9.66612020;
10.2 E facultativo à administração a solicitação de amostra, que deverá ser apresentada a partir da
solicitação, em local a ser determinado pela Unidade Executora (Unidade Escolar), as mesmas
deverão ser solicitadas a depender da marca, caso seja urna marca pouco coúecida, havendo a

necessidade de avaliação e certificação da qualidade e deverão ser apresentadas em 3 dias úteis após
a convocação,
10.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s) respectivo(s)
documento(s) que comprove(m) conter(em) as características especificadas. O(s) documento(s)
pode(m) ser prospectos, catrllogos ou desenhos do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a
marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ do fomecedor.
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10.4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s), manuseado(s),
desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas p€ças, se necessário, sendo
devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se encontrar(em) ao final da avaliação tecnica.
l0-5 Para análise das amostÍâs os pâÍâmetros utilizados serão baseados no Termo de Referência e os
atributos sensoriais que envolvem análises de cunho subjetivo verificando aparência, cor, sabor,
textura e cheiro
10.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a nomeação do
mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;
10.7 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o recebimento das
amostras, e emitir o Parecer Tecnico das Amostras, em até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega
das mesmas;
10.8 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas
aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do certame, sendo então solicitada
e examinada a amostÍa das empresas proponentes subsequentes observadas rigorosamente a ordem
de classificação, no mesmo prazo constante.

l1.DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 Todos os encaÍgos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, que deverá fomecer os produtos de acordo com as especificações, condições e
prazos previstos;
I 1.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habiliação durante o periodo de
fomecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre
os produtos adquiridos;
I1.3 A CONTRATADA tambem deverá cumprir todas as condições constantes deste Termo de
Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que se refere ao atendimento
do objeto;
11.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encârgos fiscais, comerciais,
sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natueza;
11.5 A 

^qualidade 
dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMO DE

REFERENCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo
aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

12.DA§ OBRIGAÇÔf,S DA CONTRATANTE
12. I Designar por meio de Wrtana 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos
gêneros alimenücios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;
12.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objetot
12.3 Efetuar o recebimento dos gêneros alimenícios, verificando se os mesmos estão em
conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de acompaúamento dos
serviços.
12.4 Acompaúar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente
designado por portaria, como Íepresentante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei no

8.666/93, exigindo seu Íiel e total cumprimento.
12.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes
do descumprimento das obrigações contratuais.
12.6 Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.
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12.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos
locais onde irão executar suas atividades.
12.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.
12.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidâde no objeto do instrumento
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência.
12.10 NotiÍicar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.
l2.ll Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estâbelecido no presente Termo de
Referência.
12.12 Exigir a fiel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as oconências e as

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa CONTRATADA,
objetivando a imediata correção das inegularidades apontadas.
12.13 A Contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA" após apresentação da Nota
Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o
produto que a empresa CONTRATADA apresentar fora as especificações do edital e seus anexos.

13. DAS PENALIDADES:
13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas
e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;
13. L l. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com
a gravidade do descumprimento, lacultada ampla defesa à CONTRÂTADA, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da intimação do ato;
13.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora,
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites mriximos:
13.1.2 I 10o/o (dez por cento) sobre o valor da ordem de fomecimento ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato
ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de I 0 (dez) dias contados da data de sua convocação;
13.1.2.2 0,3o/o (três decimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
serviço não realízado;
13.1.2 3 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigesimo;
13.1.3 A suspensão de participação em licitaçâo e o impedimento de contratar com a Administração
deverâo ser graduados pelos seguintes prazos.
I - 6 (seis) meses, nos casos de:

l. aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fomecedor
teúa adotado as medidas corretivas no pÍtvo determinado pela Administração;

2. alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fomecida;
3. l2 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas

parcelas ou do fornecimento de bens;
4. 24 (vinÍe e quatro) meses, nos casos de;
5. entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deêriorada ou danificada;

Pregão Eletrônico 2022/1

SêcÍeteria dê E3tado da Educação - SEDUC
Gerência de Licitação

Quinta Avenida, od,7'l no 212 Selor Leste Vila Nova CEP: 74.ô43030
Goiânia - GO



SêcrctôÍiô d.
Ettrdod.
Édú<.ç-o

6. paralisação de serviço, de obra ou de fomecimento de bens sem justa fundamentação e pÍévia
comunicação à Administração;

7. praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração
estadual;

8. sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de
qualquer tributo.

13.1.4 as penalidades serão obrigatoriamente registradas j unto ao CADFOR;
13. 1.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente deüdos, ou ainda, quando for
o caso. cobrada judicialmente:
13.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às
penalidades previstas na Lei n.' 8.66611993 e demais legislações aplicáveis.

14. ATI,STADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
14.1 O Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, peÍtinente e compativel em
prazo e características com o objeto licitado, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, através do qual fique comprovada a capacidade de fornecimento de no mínimo 2A%o (vinte
por cento) da quantidade estimada dos itens:
Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que comprovem o fomecimento
do objeto.

15. DA FTSCALIZAçÂ;O DO CONTRATO
15.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais sewidores a serem
indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar, instituidos por Portaria de Gestão,
15.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual
portaria da Comissão Especial de Licitação.

16 DA VIGÊNCIÀ DO CONTRATO
16. 1 O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos licitatórios
e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem
do prazo no momento da assinatura.

17. DO REAJUSTE DE PREÇO§
17.1 Os valores contratados serão fixos e irreajust-iíveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo
com o art. 2', da Lei Federal n" I0.192l0t contados da assinatura inicial do termo, ou do último
reaj uste.

18. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS
18. I Tanto os acréscimos quanto as supressôes possuem o limite de 25%o, unilateralmente, do valor
inicial atualizado.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO
l9.l Em consonância com o AÍ. 78, caput, da Lei n". 8.666193, não será admitida a subcontÍatação
do objeto da licitação.
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ANEXO tr - MODELO DE DECLARAÇÃO

Ref.: Processo n"202 1.0000.000.0000

inscrito(a) no CNPJ,MF sob o no por intermedio de seu

Carteira de Identidaderepresentante legal Sr(a) portador(a) da

n e do CPF/MF no................... DECLARA:

1') Sob as penas cabíveis, que não utiliza, no estabelecimento, trabalho notumo, perigoso ou insalubre

por menores de i8 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de '16 (dezesseis) anos, salvo, na

condição de aprendizes, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do art. 12, XllI, do Decreto Estadual

n" 9,66612020.

2') Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregâo Eletrônico

n" Ot012022, objeto do Processo no para a habilitação, quanto às condições de

qualificação iuridica, tecnica, econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista.
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3') Sob as penas cabiveis, que não se encontÍa em nenhuma das 5ifuaç§ss, previstas no item 29 do

Edital de Pregão Eletrônico n" ffi12022.

4o) Sob as penas cabíveis, que não possui em seus quadÍos de anpregados e em seu coÍpo

societiírio/acionário cônjuges, companheiros ou paÍentes em linha reta ou colateral, até o terceiro

gÍau, ou por afinidade, ate o segundo gÍau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em

comissão ou ftrnção de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na

formalização contratual.

5') Estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital

de Pregão Eletrônico n" Üfr12W2, ensejará aplicação de penalidade à Declarante.

(datâ)

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

ANEXO trI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI
COIUPLE,MENTAR N' 123 /2(N6

PREGÃO f,I,ETRÔNICO N' OOO/2022

Processo n' 202 1.0000.000.0000

A (nome/r:zão social) inscrita no CNPJ no por intermédio de seu

representante tegal o(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF no , DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os

requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a

aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar

Federal no 12312006, úo possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4o do artigo 3o da

relêrida Lei.
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Local e data

Representante legal

Nota:

A falsidade desta Df,CLARAÇÁO, objetivando os benefícios da Lei Complementar no

12312006, caÍa,cteÍizrtá crime de que trâtâ o art.299 do Código Penal, sem prejuízo do
enquâdramento em outrâs figuras penas e das penalidades previstas ncste Edital,

ANf,XO IV.MODEI,O DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOO/2022

Processo no

Todos os cam são de preenchimento obrigatório
Social

Endereço:

gência: (nome/no) onta Corrente:

onalídade.acl

Dados do - para assinatura clo contrato
ome

nitário coM IC otal COM IC
(RS) (RS)

o SEM IC otal SEM IC
(R$)

do nid

(RS)

Pregão Eletrônico 2022/1

Secrêtaria de Estado da Educação - SEOUC
GeÍência de LicitaÉo

Quinte Avênida, Qd,71 no 212 Seior Lestê Vilâ Nova CEP; 74.643-030
Goiânia - GO



S.cÍeteri. d!
Eírdod.
Edu..iio

Valor Total da Proposta COM ICMS (por extenso):

Valor Total da Proposta @ ICMS (por extenso):

Convênio ICMS? Sim - ( ) Não - ( )
- Informar, no que couber, a alíquota do ICMS.

. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar t" 12312006, serão assegurados os
seguintes beneÍicios às Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe:

I - Prazo para regularização de rcstrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhistâ
na forma do item I 1.16 deste Edital, nos termos do § l' do art. 43 da Lei Complementar n'
12312006 c/c do § 1' do art. 43 da Lei Complementar no 14712014;

6.2. Para usufruir dos beneficios, a licitante que se enquadrar como microempÍesa ou empresa de
pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu credenciamento. Caso venha a
lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

6.3. O próprio sistema disponibilizaú à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou
empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema
eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no
intuito de usufruir dos beneficios estabelecidos na Lei Complementar no 12312006.

6.4. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada
implicará na abertura de processo administrativo e a consequente aplicação das san@es cabiveis.

- Declaro que a validade da proposta e de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contar da data de
abertuÍa da licitação.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6" do
Anexo IX do Regulamento do Código Tributário do Eslado de Goiás (RCTE), revigorado pelo
artigo 3o do Decreto Estadual n' 7.56912012. que tÍata da isenção do ICMS nas operações e
prestação intemas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração
Pública Estadual, ficando mantido o crcdito Convênio ICNIS 26103).

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos sociais e
trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete e ate o destino e quaisquer outros
ônus que poft-entura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou
serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à materia.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos Íelativos à licitação em causa e
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR
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ANEXO V. MINTiTA CONTRATT]AL

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOO/2022

Contrato n" que celebram o CONSELHO
ESCOLAR_, e a
empresa _, para os fins que
especifica, sob as condições a seguir descritas:

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, inscrito no CNPJ n'00.000.000/0000-00, com sede

Setor MUNICIPIO/CIDADE - GO, neste ato
representado pelo Presidente do Conselho Escolar _ do ColégioiEscola Estadual

_, conforme Portaría de Posse,t lomeação do Cargo n" /2021, FULANO DE TAL
XXXX nacionalidade )C(X, estado civil XX, profissão )O(, inscrito no CPF,MF sob o
no XXX.XXX.)O(X-)C(, doravante denominado simplesmente CONTRATAIITE.
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pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na
inscrita no CNPJ sob no

tendo como ÍepÍesentante (s) legal (is) os Srs. (as)

doravante denominada simp lesmente CONTRATADA.

1. CLÁUSULA PRIMETRÂ - DO FUNDAMENTO I,EGAL
I . - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico n' __J2021, aberto em xx.y,x/2021, na
Íbrma da Lei Estadual n" 17.928 de 27 de dezembro de 2012, do Decreto Federal n' 10.02412019, do
Decreto Estadual n" 9.66612020, da Lei Federal n'8.66ó193 de 2l de juúo de 1993, da Lei Federal
n' 10.520 de 17 dejulho de 2002, Lei Complementzr no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal
n" 11.947 de 16 de juúo de 2009, Resolução CD,ryNDE no 06 de 08 de maio de 2020 e demais
noÍrnas pertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho Escolar, conforme Termo de
Homologação de _) ___12021 , constante no Processo Filho n' 202 I .0000.000.0000, o qual faz parte
do presente contrato, independentemente de transcrição, regendo-o no que for omisso.

2, CLÁUSULA Sf,GUNDA- DO OBJETO
2.1 Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar,
com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar XXXX, no município
de XXXXX, conforme Edital e Anexos, de acordo con as especificações e quantidades estabelecidas
no Edital e seus anexos.

ltem Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário RS Vâlor Totâl R$

YALOR TOTAI,:

2.2- A CONTRATADA fica obrigada a aceiÍar, nas mesmas condições de sua proposta os acrescimos
ou reduções dos quantitativos dos produtos até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do montante
constante neste Contrato, nos termos do artigo 65, parágrafo 1o, da Lei Federal n" 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DoS REQUISITOS vTÍnTuOS DE QUALIDADE DOS
PRODUTOS E NORMATTZAÇÃO
3.1. Os produtos devem ser compativeis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e
originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de
afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;
3.2 Os produtos acondicionados em latâs, papelão ou plástico, não poderão apresentaÍ amassados,

arraúões e deformidades;
3.3 No ato da entrega neúum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação;
3.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no mínimo de
3 (três) meses a contar a data do recebimento;

4. CLÁUSULA QUARTA. DA FORI}{A, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
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4. I . As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de forma DúRIA, podendo
alguns itens serem entregues de Íbrma SEMANAL E/OU QUINZENAL, conforme Cronograma de
Entregas disponibilizado;
4.2 A entrega dos produtos deverá oconer no horário comercial, conforme especificado na tabela do
item 9.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana e feriados, nos locais indicado e acordado
com a Unidade Escolar, conforme cronognma de entrega definido pela contratante e será
acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual seú responsável pelo atesto do
ato;
4.3 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta exclusiva da
empÍesa contratâda, sem qualquer custo adicionâl solicitado posteriormente. O transporte dos
alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência
em veículos fechados ou abertos com proteção (ex: lona) em perfeitas condições de higiene, para
garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;
4.4 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do
fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos.
Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, pÍepostos
ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;
4.5 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do contrato;
4.6 A Contratada somente receberá pelos produtos ontregues,
4.7 Em cada entrega deverá ser emitida aNota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos
entregues;
4.8 A entrega fica condicionada a ac;eitaçáo por parte do fisca'l designado para receber, conferir e
aceitar o produto;
4.9 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve
conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue;
4.10 Os produtos deverão ser acondicionados em cmbalagens que atendam as Normas Técnicas
Brasileiras, originais intactos, apropriadas para aÍrnÍrzenamento de forma a preservar a entrada de
umidade, poeira e proteção contÍa alterações de qualidade e cor;
4.1 I Materiais sem identificação serão §eitados no ato da entrega,
4.12 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da possível imperfeita qualidade dos produtos;
4.13 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especiÍicações. Venficando-se defeito(s)
no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou substituir, parcialmente ou na sur
totalidade, a qualquer tempo, no pÍazo máximo de 02 (dois) dias corridos;
4. 14 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e

reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes

às descritas neste Termo de Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos
Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho
Escolar, ficaní a fomecedora ciente de que o ato do recebimento úo importará sua aceitação.
4. l5 O fomecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásúcas de monobloco a Íim de

evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente" proibido a entrega em caixas de

madeira
4. l6 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não

entenderem as especificagões do edital
4. l7 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.
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5. CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5- l. O referido contrato administrativo seÍá celebrado após o término dos procedimentos licitatórios
e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem
do prazo no momento da assinatura.

6 - CLÁUSTILA SEXTA - DO VALOR
6. l. O valor total deste Contrato é de R$

no total R$

7. cLÁusuLA sExTA- Dos RECL.Rsos FTNANCEIROS E DA DoTAÇÃo
ORÇA}TENTÁRIA
7. l. A despesa decorrente da presente licitação correrá, no exercício de 2022, à conta da seguinte
dotação orçamentiiria:

),

. FNDE:

Dotação Orçamentária

2021.2401.12.361.1008.201I 03 109 90.39.40

2021.2401 12.361.100E 2019.03.109 40 39 40

202t.2401.12.362 1008.2019.03 109.90 39 40

202t.2101. 12.366. 1008.20 I 9.03. I 56.90.39.40

2021.2401.12.367.1008 2019 03.109.90.39.40

Níveis de Ensino - FNDE

201g-Fornecimento de Alimentação Escolar (3ó1 - Ensino Fundamental)

201g-Fornecimento de Alimenlação Escolar (361 - Ensino Fundamental)

2019- Fornecimento de Alimentaçâo Escolar (362 - Ensino Medio)

2019 Fomecimento de Alimentação Escolar (366 Educação de Jovens Ádultos)

2019 - Fornecimento de Alimentaçào Escolar (367 - Educação Especialj

O PROTEGE;

Dotâçilo Orçâmcntáris Niveis de Ensino - PROTEGE

2021.2401123ô1.10082019.01.15ó.903q40 201g-Fornecimenro de Alimcntaçào Escolar(361 - Ensino Fundamental)

2O2l.24ol 12.361.1008.2019.03 156403q40 20 lg-Fornecimento de Alimentaçào EscolaÍ (361 -E. Fund. Municipalização)

2021.2401.12.362.1008.2019.03.1 56.90 39.40 2019- Fomecimento de Alimentação Escolar (162 - Ensino Medio)

2O2l.2401.12.366.1008.2019.03. lO9.9O 19.40 2019 - Fomecimento de Alimentaçâo Escolar (36ó - Educação de Jovens Adultos)

2O2l.24Ol.12.167.lOO8.20 19.01 l5ôq0.}q40 2019 Fornecimento de Alimenraçâo Escolar (307 - Educaçào Especial)

7.2. Para o exercicio subsequente serão alocados recuÍsos em dotação orçamentária própria para o
custeio dessa despesa.
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S. CLÁUSULA SÉTTMA - DA FoR-ÜIA DE PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio
de Transferência Bancária em conÍâ jurÍdica contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente
atestadas, uma vez conclúdo o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar (NOME DO
CONSELHO), para solução de seus debitos, obedecida a ordem cronológica de pagamento a que se

refere o Decreto Estadual n'9.56112019.
8.2. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por eÍro ou inconeções, o prazo paÍa
pagamento estipulado no item 8. 1 passará a ser contado a paÍir da data da sua reapresentação.
8.3. O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição
individualizada dos itens com os seus valores unitiirio e total, bem como as Certidões de
Resularidrde ['iscal Federal. Trabalhista. E dual e Municilral devidamente atualizadas.
8.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado
a paÍtiÍ de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
8.5. O Conselho Escolar §OME DO CONSELEO), pagará, à contratada, mediante a
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação
exigirias na licitação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n" 8.666193.
8.6. Somente seni efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota
Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.
8.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à parcela
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplênci a contratual.
8.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as devidas retenções nos
pagamentos.
8.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRÂTADA não tenha concorrido de alguma
forma pa.ra o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite
fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da prcela. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:
EM-NxVpx(l /3ó51 onde:
EM : Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N : Números de dias em âtraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo
pagamento;
Vp : Valor da parcela em atraso;
I - IPCA anual acumulado (Indrce de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100.
8.10. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura- o número do CNPJ do CONSELHO ESCOLAR
é 00.000.000/0000-00.

9. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES
9.I. - Caberá à CONTRATADA
9.1.1. Todos os encargos deconentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA, que deverá fomecer os produtos de acordo com as especificações, condições e

prazos previstos;
9. 1.2. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de
fomecimento dos prodúos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre
os produtos adquiridos;
9-1.3. A CONTRATADA tambem deverá cumprir todas as condições constantes deste Contrato e

responder todas as consultas que a contratante realizar no que se refere ao atendimento do objeto;
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10. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1, A fiscalização do Contrato será composta por uma comissâo de três ou mais servidores a serem
indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar, instituídos por PortaÍia de Gestâo;
10.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes da atual
portaria da Comissão Especial de Licitação.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
Il.L Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinântes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
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9.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais,
comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualqueÍ outÍa natureza;
9.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste Contrato e, por
conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma
hipótese, outro diverso daqueles.
9.2 - Caberá ao CONTRATANTE:
9.2. l. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o recebimento dos
gêneros alimenticios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;
9.2.2. Attar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;
9.2.3. Efetuar o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos estiio em
conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de acompaúamento dos
serviços.
92.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente
designado por portaria, como repÍesentante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei Federal
n" 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.
9-2.5. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes
do descumprimento das obrigações contratuais-
9.2.6. Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.
9.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identiÍicados, aos
locais onde irâo executar suas atividades.
9-2.8. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.
9.2.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento
confratual, podendo Íecusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.2. 10. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.
9.2-11. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de
Referência.
9.2.12. Exigir a fiel observância dos produtos fomecidos, registrando todas as ocorrências e as

deficiências veriÍicadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à empresa CONTRATADA,
objetivando a imediata correção das inegularidades apontadas.
9.2.13. A Contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após apresentação da Nota
Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o
produto que a empresa CONTRATADA apresentar fora as especificações do edital e seus anexos.
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penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas
e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;
I 1.1 .1. As sanções pÍevistas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com
a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da intimação do ato;
11.1.2 A inexecução contratual, inclusive poÍ atraso injustificado na execução do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, alem das cominações legais cabíveis, à multa de mora,
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites miíximos:
11.1 21 llyo (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato
ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
1l .l .2.2 0,3o/o (três décimos por cento) ao dia, ate o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
serviço não realizado;
11.1.2.3 0,lVo (sete décimos poÍ cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigesimo;
11.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazos:
I - 6 (seis) meses, nos casos de:

l. aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fomecedor
tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

2. alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fomecida;
3. I 2 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas

parcelas ou do fomecimento de bens;
4. 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;
5. entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;
6. paralisação de serv'iço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentaSo e prévia

comunicação à Adminisração;
7. praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração

estadual;
8. sofrer condenação definitiva por praticâr, por meio doloso, fiaude fiscal no recolhimento de

qualquer tributo.
1 1. L4 as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;
11.1.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente;
11.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda à
penalidades previstas na Lei Federal n.' 8.66611993 e demais legislações aplicáveis.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12. 1 . 0 Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente por
mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência administrativa.
72.2. De acordo com o art. 78 da Lei Federal no 8.666193, são motivos de rescisão do contrato:
I O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prâzos;

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes, projetos e prazos;
III - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovaÍ a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
IV O atraso injustificado no início do fornecimento;
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QTTARTA - DA CoNCILIAÇÃo E MEDIAÇÃO
14.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas
à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Concitiação, Mediação e Arbitragem
da Administração Estadual (ccMA), na forma da Lei n'9.302, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA -bA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
15. 1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão,
no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei no 9.307,
de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de lulho de 2018, elegendo-
se desde já para o seu julgamento a CÀMARA DE CONCILIAÇÀO. MEDIAÇÀO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para
indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para
julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

16. CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por suír conta, a publicação resumida do
lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art.
61, parâgrafo único, daLei Federal no 8.666193.

17. CLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA - Do REAJUSTE DE pREÇos
17.l Os valores contratados serão fixos e ineajustiíveis pelo período de l2 (doze) meses, de acordo
com o art. 2", ü Lei Federal n' 10.192101 contados da assinatura inicial do termo, ou do último
reajuste.
18. CLAUSULA DECIMA OITAVA _ DA VINCULAÇAO
l8.l- Este contrato guarda conformidade com o Edital de Pregâo Eletrônico n" 0ü)/2021,
vinculando ao Processo Filho n" 2021.0000.000.0fi)0 e a proposta da Contratada.

Ig.CLÁUSULA DÉCIMA NONA. Do ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SER},IÇOS
l9.l Tanto os acrescimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilateralmente, do valor
inicial atualizado.

2O.CLÁUSULA \IGÉSIMA. DA STIBCONTRATAÇÃO
20.1 Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei n'. 8.666/93, não será admitida a subcontratação

do objeto da licitação.

21, CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA _ DO REGISTRO E FORO
21.1 - O presente contÍato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio Tribunal de Contas

do Estado de Goiás.
21.2- Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal no

10.52012002, Lei Complementar n" 12312006, Lei Estadual f 17.92812012, Decreto Estadual n"

9.66612020, e, Lei Federal n'8.66ó193 e supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos

e as disposiçôes de Direito Privado.
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21.3 - Fica eleito o foro da Comarca de --------, para dirimir quaisquer dúvidas ou liügios acaso
surgidos em deconência do presente lnstrumento.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os repÍesentantes das partes e as testemuúas, em
três vias de igual teor e forma para que se alcance osjurídicos e desejados efeitos.

CONSELHO ESCOLAR_, em MUNICIPIO/CIDADE, _ do mês de
de 2021.

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

TESTEMUNI{AS:

Nome.

CPF:

2
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Nome

CPF

ANEXO vI - CCMA DA CONCTLTAçÃO, Ue»rAçÀO B annrrn,q,cBNr
DA ADMINISTRA(',ÃO ESTADITAL

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que
não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realizaçáo de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das
normas de regência da CÂMARA DE CoNCILIAÇÃO, NmDIAÇÃo p eRstfRÁcEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE coNCrLrAÇÃo, vr»reçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAÇÃo
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia
Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sortcro se
dará na forma do ârt. 14 da Lei ComplementaÍ Estadual n' 114, de 24 de julho de 2018, sem
prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Lingua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as noÍÍnas integlantes do
ordenamento jurídico ao ménto do litígio.

ó) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito prev'isto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO eSfaOUeL (CCMA), na Lei n' 9.307 , de 23 de setembro de 1996, na Lei
n' 13.140, de 26 de juúo de 2015, na Lei Complementar Estadual no 144, de 24 dejulho de 2018
e na Lei Estadual n' 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo
vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sitio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃo, MEDIAÇÃO E
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ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente
cláusula arbitral.

CONSELHO ESCOLAR em MTINICIPIO/CIDADE, _ do mês
de de 2021 .

CONTRATANTE

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA.
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V - A paralisação do fornecimento, sem justa causa e previa comunicaçâo à Administração.
VI A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;
VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - O cometimento reiterado de falas na sua execução, anotadas na forma do § 1' do art.67 da
Lei Federal no 8.óó6193;
D( A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prej udique a
execução do contrato;
XII Razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esá subordinado o contratante
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
XIII - A supressão, por parte da Administraçâo, de obras, serviços ou compras, acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §lo do aÍ. 65 da Lei Federal n"
8 666t93;
XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, poÍ príuo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pertuÍbação da ordem intema ou
guelrâ, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratuÍrlmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras pÍevistas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a
situação;
XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
de obras, serviços ou fomecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou exccutados, salvo em caso dc
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao conratado o diÍeito
de optar pela suspensão do cumpÍimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI - A não liberação, por parte da Administração, de area, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto;
XVII - A oconência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a
execução do contrato;
XVIII Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 daLei Federal n' 8.666193, sem prejuím
das sanções penas cabíveis;
Parágrafo único: Os casos de rescisão contrâtuâl serãofo rmalmente motivados nos autos do

Droce§§o, asseq urado o contraditório e a amnla defesa.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DO CONTRATO
13.1. Os contratos administrativos aplicam-se, supletivamente, os principios da teoria geral e as

disposições de direito privado, atÍ.54 e incisos III e IX da Lei Federal no 8.666193.
III - Os preços e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do Íeajustamento
de preços, os critérios de atualização monetaria entre a data do adimplemento das obrigações e a do
efetivo pagamento;

IX - O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no

art.77 da Lei Federal n' 8.666193.
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